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Resumo

O presente trabalho se propõe apresentar por meio de pesquisa bibliográfica uma nova visão da Contabilidade, alicerçada  no que existe de mais recente em matéria doutrinária em nossa ciência, o Neopatrimonialismo.

Diferente do que presenciamos na atualidade em que a Contabilidade tem se preocupado mais com os aspectos normativos e burocráticos, esquecendo-se de sua forma científica, a pesquisa mostra principalmente por meio da junção entre as teorias da Eficácia, da Prosperidade e das Funções Sistemáticas, uma ótica de análise que vai desde a formação do fenômeno patrimonial até a análise sistêmica da riqueza como um todo.

O objetivo principal é apresentar aos estudantes e profissionais da área, a necessidade de inclusão da doutrina Neopatrimonialista nas grades curriculares das faculdades e universidades, de maneira a formar profissionais que busquem explicações científicas sobre o que ocorreu, o que ocorre e o que poderá ocorrer com a riqueza das empresas e instituições com ou sem fins lucrativos.

Palavras-chave

Necessidades – Meios – Função – Eficácia - Prosperidade

1 - Introdução

O trabalho a ser desenvolvido vem ao encontro da necessidade de se repensar a Contabilidade como disciplina adulta e científica.Tentará mostrar, por meio de pesquisa bibliográfica, que pode ser vista como a ciência da riqueza e tão logo ser capaz de levar as “células sociais” (denominação aplicada pelo Neopatrimonialismo às empresas e instituições) à prosperidade.

O Neopatrimonialismo é a corrente científica e doutrinária que propiciará a condução do trabalho neste contexto.

O tema abordado: “Neopatrimonialismo: a Contabilidade como a Ciência da Prosperidade das Células Sociais”, nos levará a conclusões de extrema importância no que se refere à maneira como deve ser vista nossa ciência sob uma visão holística.

E se a verdade é o objetivo da ciência, certamente o que na atualidade presenciamos muitas vezes não o é. Pois o que vemos é a Contabilidade ser manipulada, adaptada aos interesses de poucos e, na maioria das vezes, sem o conhecimento doutrinário e científico que busca a verdade, a realidade dos fenômenos patrimoniais.

A pesquisa a ser desenvolvida pretende mostrar uma nova face da Contabilidade como Ciência, sendo, sem sombra de dúvida, o grande avanço científico contábil da atualidade, desenvolvida, com muito orgulho para nós, por um brasileiro sem menosprezar as conquistas do passado, o professor doutor Antônio Lopes de Sá.

A pesquisa não se prenderá a pormenores ou a determinados aprofundamentos que caberia a estudo mais avançado sobre o assunto. Não pelo seu grau de importância, mas por ser objetivo deste trabalho apresentar a visão Neopatrimonialista da Contabilidade como sendo a ciência capaz de levar as empresas e instituições à prosperidade.

1.1 - Objetivos da pesquisa

Apresentar a necessidade de inclusão da doutrina Neopatrimonialista nas grades curriculares das faculdades e universidades na disciplina de Teoria da Contabilidade.

1.1.1 - Objetivo geral

O objetivo geral da pesquisa é buscar no Neopatrimonialismo o conhecimento superior em Contabilidade por meio das teorias a serem descritas, se contrapondo ao empirismo, como sendo esta a ciência da riqueza e responsável pela eficácia e prosperidade das empresas e instituições. É propósito também do trabalho apresentá-la sob visão holística, em amplitude capaz de despertar no estudante de Ciências Contábeis e no profissional contábil a sua verdadeira capacidade profissional perante as “células sociais”, dignificando assim nosso conhecimento.

1.1.2 - Objetivos específicos
- Distinguir os “vários” conceitos de Contabilidade da atualidade bem como de correntes científicas ligadas ao Neopatrimonialismo;

- Descrever os axiomas (ou verdades científicas) conquistadas com o Neopatrimonialismo, que são verdadeiros alicerces dessa corrente científica;

- Descrever as várias doutrinas que formam a “Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal”;

- Apresentar as interações entre os sistemas de funções patrimoniais;

- Apresentar demais teorias que venham a enriquecer o propósito do trabalho.

1.2 - Justificativa
O tema abordado é de grande valia por se tratar do maior desenvolvimento científico da atualidade em nossa ciência, sem desprezar as sólidas bases teóricas já conquistadas no passado por grandes luminares da Contabilidade.

A Contabilidade é retratada como sendo a ciência capaz de conhecer o significado dos dados registrados e demonstrados, dando “... dignidade ao estudo contábil, satisfação intelectual e mental, utilidade social...” (SÁ, 2002a, p. 18). Para tanto, trata nossa ciência de maneira científica e filosófica, diferente do que vemos na atualidade.

Nossa ciência não se resume ao registro dos fatos, demonstrando-os, mas sim, na busca do entendimento, da explicação desses fenômenos e sua relação com a eficácia patrimonial por meio das Funções Sistemáticas do Patrimônio. É essa a visão que os Contadores devem ter da Contabilidade, a do patrimônio volvido em sistemas que expliquem de que maneira o mesmo foi afetado por suas influências internas e externas.

Assim como o médico faz uso da medicina para salvar vidas, também nós devemos utilizar a Ciência Contábil para não só salvar, mas buscar a eficácia e, consequentemente, a prosperidade das “células sociais” (empresas e instituições).

O presente trabalho justifica-se pela necessidade de se demonstrar por meio das teorias a serem estudadas, o verdadeiro sentido da Contabilidade como ciência social, baseada no que existe de mais moderno em termos doutrinários e científicos, se contrapondo, muitas vezes, ao empirismo que reina na atualidade.

1.3 - Contextualização

A Contabilidade atual ou a denominada Contabilidade Financeira, infelizmente tem se envolvido mais com o aspecto legal e de prova do que se preocupado com a realidade efetiva dos fatos da riqueza e de seus agentes. Ou seja, as exigências legais não têm atendido à necessidade de se observar a essencialidade dos fenômenos patrimoniais que, sob a ótica do Neopatrimonilismo, é o objeto de nossa ciência (SÁ, 2002a).

A corrente científica em questão vem suprir-nos na necessidade cada vez maior de explicarmos o que foi registrado e demonstrado, por meio de nosso conhecimento.

VENÂNCIO (2001, p. 13-14), nos ensina:

O neopatrimonialismo, por validar explicações racionais acerca da dinâmica patrimonial na sua vertente lógica (essencial, dimensional e ambiental), estabelece novas configurações científicas perfeitamente compatíveis com as exigências mercadológicas atuais, aumentando sensivelmente a capacidade humana (contadores de desenvolver ferramentas que facilitem a obtenção do acréscimo ou decréscimo da riqueza em sua substância absoluta ou, o mais próximo possível da realidade).

Este avanço científico em Contabilidade é de origem brasileira, reconhecido internacionalmente e em plena difusão.

No Brasil a primeira corrente com repercussão internacional foi a do Neopatrimonialismo, sob a liderança, orientação e coordenação do ilustre professor Antônio Lopes de Sá. Trata-se de uma corrente genuinamente brasileira e sob esforços intelectuais encontra-se em marcha, e, como todo trabalho científico, em permanente pesquisa e progresso. (KROETZ, 2003, p. 7-8).

A Contabilidade certamente é uma ciência social se considerarmos que ela trata dos fenômenos patrimoniais das “células sociais” que, por sua vez, estão inseridas no todo social influindo e dele sofrendo influências. É por meio desse segmento teórico que o Neopatrimonialismo visa às empresas e instituições, preocupando-se em analisar as razões dos acontecimentos ocorridos na riqueza explicando-os. (SÁ, 2002a).

Trouxe-nos, portanto, o Neopatrimonialismo, uma nova e ampla visão de nossa disciplina, extrapolando os limites até então existentes. O criador dessa corrente científica, o professor doutor Antônio Lopes de Sá, nos explica:

Não seria mais aceitável a ótica apenas enclausurada da riqueza aziendal como se ela estivesse fora de um mundo que, realmente, a encerra e nem entender que pudesse estar vinculada apenas a relações de direitos e obrigações.

A vocação contábil moderna vem sendo, pois, a de considerar a riqueza como (1) essência, (2) em suas dimensões internas na célula social, (3) em suas relações ambientais endógenas e exógenas, como parte de um mundo ecológico, social, político, científico, legal, econômico etc.

Abranger, portanto, todas essas classes de valores é um novo caminho que, sendo já percebido, de há muito, só agora ganha maior credibilidade perante os próprios utentes da Contabilidade. (SÁ, 2002a, p. 384).

O professor César Kroetz (2003, p. 09) nos diz com relação ao Neopatrimonialismo:

Como princípios à doutrina baseia-se no entendimento de que a visão contábil deve ser holística; adota como método ampliar a indagação aos fatos que fazem acontecer as transformações da riqueza, além de observar o que aconteceu e o que poderá acontecer. Fundamenta-se em axiomas e teoremas que guiam toda a doutrina e possui metodologia própria que a distingue das demais e do próprio patrimonialismo científico de Vicenzo Masi, que tomou como ponto de referência.

O Neopatrimonialismo, como dito pelo professor Kroetz, teve como ponto de partida o patrimonialismo de Masi, não desprezando, portanto, as construções científicas já existentes, mas agregando teorias que sustentam a “Teoria das Funções Sistemáticas, base da Teoria Geral do Conhecimento Contábil e doutrina do Neopatrimonialismo”. (SÁ, 2002a, p. 389).

Sobre o assunto, VASCONCELOS (2001, p. 11) explica: “O neopatrimonialismo não nega o patrimônio como objeto, todavia o expande às suas relações, estudando-o sob a égide da Teoria das Funções Sistemáticas e do estado da eficácia”.

O Neopatrimonialismo, por meio de seus axiomas ou verdades científicas, suas teorias e as interações destas formando a “Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal”, será o caminho, o embasamento teórico que levará o trabalho ao seu objetivo principal, ou seja, à prova de que a Contabilidade é uma ciência social e que existem doutrinas que a apresentam como sendo a ciência da riqueza e a responsável pela eficácia e, consequentemente, à prosperidade das “células sociais” (SÁ, 2002a).

Obviamente, cabe a nós, futuros profissionais e profissionais da atualidade, demonstrarmos através das teorias Neopatrimonialista que, se a Contabilidade é a ciência da riqueza, somos nós, então, os responsáveis pelo equilíbrio das “células sociais” e do social em geral.

Para isso, o “empirismo” obviamente não poderá reinar em nossa ciência, mas sim a doutrina, a verdade, que é objetivo da ciência e proposta do Neopatrimonialismo.

O trabalho tentará, por meio de uma relação entre as teorias Neopatrimonialista e a Contabilidade atual, apresentar nossa matéria sob uma visão “holística”, ou seja, as empresas e instituições como sendo “células sociais” inseridas no todo social, recebendo influências deste, e, ao mesmo tempo, sendo responsáveis pela eficácia e prosperidade deste por meio de sua própria prosperidade (SÁ, 1992).

1.4 - Metodologia

O objetivo é explicar por meio de contribuições teóricas publicadas em documentos tais como: livros, revistas, artigos, internet etc., o mais novo conhecimento contábil da atualidade de desenvolvimento no Brasil: o “Neopatrimonialismo” como corrente científica e doutrinária em Contabilidade.

O trabalho, portanto, irá descrever as principais teorias que fundamentam essa corrente científica, sob o aspecto da prosperidade das “células sociais”.

1.5 - Organização do Trabalho

O capítulo Revisão Bibliográfica iniciará com a fundamentação da Contabilidade como sendo uma ciência social.

Um breve histórico será apresentado sobre o Neopatrimonialismo e sua ligação com o Patrimonialismo de Vicenzo Masi.

Após, serão apresentados os principais axiomas que fundamentam a corrente Neopatrimonialista e, consequentemente, as principais teorias que norteiam esse valoroso conhecimento.

Por fim, após um capítulo em que tivemos a pretensão de apresentar (obviamente sem esgotar o assunto), o Neopatrimonialismo como a corrente científica que apresenta a Contabilidade como a ciência responsável pela prosperidade das “células sociais” e, consequentemente, do todo social (apesar de não ser o objetivo principal do trabalho), tentaremos mostrar, através das conclusões obtidas, a importância de se empregar o Neopatrimonialismo nas grades curriculares das faculdades e universidades, na disciplina de Teoria da Contabilidade. 

Por tão valoroso e abrangente ser esse conhecimento científico e filosófico em nossa ciência, torna-se inequívoca a sua difusão, tornando estudantes e profissionais da Contabilidade verdadeiros consultores do patrimônio e conscientes do seu papel na busca por uma sociedade próspera a todos.

2 - Revisão bibliográfica

2.1 - A contabilidade como ciência social

Tanto para o Patrimonialismo quanto para o Neopatrimonialismo, a Contabilidade é uma ciência social. No entanto, alguns autores têm-na como sendo a ciência da informação.

Segundo SÁ, “envolveram a Contabilidade, ora com subordinação, ora com até confusão, com os conceitos de informação, controle, relações de direitos, economia, administração, contas, registros etc.” (2002a, p. 45).

O mesmo autor nos diz que essa situação provocou grande número de definições que são discordantes na literatura contábil mundial. Para ele, isso ocorreu não só no Brasil como no mundo e situou-se em duas posições básicas: a científica e a empírico-pragmática e dentro dessas em emaranhados conceptuais diversos. (2002a, p.46).

SÁ afirma ainda que é por meio das correntes científicas que se consegue maiores campos e mais elevados propósitos, seja pela abrangência, seja pelos aspectos modernos, uma definição condizente.(2002a, p. 46).

Aos que afirmam ser a Contabilidade a ciência da informação, SÁ discorda, dizendo que se confunde “o exercício profissional com a doutrina, com o corpo de verdades que forma a ciência contábil”.
E prossegue dizendo,

Porque um médico pode aplicar injeções na prática de seu trabalho não se deve definir a biologia que pratica como a ciência da aplicação de injeções, assim como não se deve confundir a Contabilidade com a informação só porque o contador pode informar.

Um computador, também, informa e, no entanto, não é contador; um jornalista também informa, e, no entanto, não se preocupa, no exercício essencial de seu trabalho, com a matéria contábil; um laboratório de análises clínicas também informa e, no entanto, não é um escritório de Contabilidade; o serviço de meteorologia também informa e, no entanto, não pratica Contabilidade; os serviços de estatística também informam e nem todos os dados são contábeis. (SÁ, 2002a, p. 47)

Percebemos que pelo fato de a Contabilidade informar não significa que a mesma seja considerada como “ciência da informação”, pois praticamente todas as ciências de maneira natural informam dentro de seu campo a análise a que se preze, e nem por isso são consideradas como ciência da informação. 

Segundo SÁ, todas as ciências, todas as práticas, se valem da informação; definir, pois, a Contabilidade como ciência da informação é ferir os princípios lógicos e transgredir no campo da verdade.
O emérito autor continua dizendo que:

Em nosso campo, valemo-nos de um grande número de dados, de informações, de números que as quantificam, como um médico se vale de um prodigioso número de informações clínicas, todas quantificadas e todas reguladas por modelos científicos de comportamento.

Como uma análise clínica tem valor apenas quando interpretada para o diagnóstico de uma doença, também a informação contábil é apenas um meio, o resultado de uma tecnologia que deve dar ensejo a um trabalho de maior qualidade que é o da explicação dos fenômenos da riqueza, para orientar terceiros em relação ao tratamento da riqueza. (2002a, p. 47).

O Neopatrimonialista, professor doutor Antonio Lopes de Sá, nos mostra com muita propriedade o porquê da não classificação da Contabilidade como ciência da informação, e o equívoco que, segundo ele, estaríamos cometendo se o fizéssemos. 

Como podemos notar, o simples ato de informar, por si só, não dignifica nossa ciência nem a profissão contábil, é necessário que busquemos explicações sobre os acontecimentos que influenciaram a riqueza. Só assim a atividade desenvolvida pela Contabilidade poderá prestar sua verdadeira utilidade a todos os que se interessem por ela, principalmente os gestores das células sociais.

Segundo o Patrimonialismo de Masi e o próprio Neopatrimonialismo de Lopes de Sá, a classificação da Contabilidade como ciência social se justifica através das seguintes conexões:

a. o objeto da Contabilidade é o patrimônio, como conjunto de meios aptos a suprir as necessidades humanas;

b. as necessidades humanas a serem supridas é a das aziendas que são as células sociais;

c. as células sociais formam o todo da sociedade;

d. a somatória dos patrimônios aziendais é que permite a formação do patrimônio das sociedades humanas. (SÁ, 2002a, p. 42).

E ainda: “Se a Contabilidade trata do patrimônio das células sociais e se estas se inserem no todo social, é fácil concluir que seja ela uma ciência social”. (SÁ, 2002a, p. 41).

“Como uma empresa, na atualidade, já não pode isolar-se do todo social ao qual pertence, isto também força-nos aos estudos de seu patrimônio sob uma visão aberta, genérica, holística”. (SÁ, 2002a, p. 57).

As bases doutrinárias da Contabilidade não deixam dúvida quanto a sua classificação como Ciência Social, no entanto, na atualidade presencia-se ainda com muita freqüência a visão enclausurada de nossa ciência sem seu devido reconhecimento. Talvez até porque não saibam ao certo o quão valioso é nosso conhecimento e sua importante utilidade, seja à riqueza individualizada seja ao social. 

2.1.1 - Conceito e definição de contabilidade

Como vimos, nem o Neopatrimonialismo nem o meio científico com sólidas bases teóricas aceitam a Contabilidade como ciência da informação. Mostram-nos, assim, a importância maior que deve ser dada à análise, à interpretação e a explicação dos fenômenos ocorridos com a riqueza.

No entanto, M
ARION (1998, p. 24) assim define Contabilidade: “A contabilidade é o instrumento que fornece o máximo de informações úteis para a tomada de decisões dentro e fora da empresa. Ela é muito antiga e sempre existiu para auxiliar as pessoas a tomarem decisões”.

O mesmo autor (2002, p. 27) acrescenta ainda:

A Contabilidade é o grande instrumento que auxilia a administração a tomar decisões. Na verdade, ela coleta todos os dados econômicos, mensurando-os monetariamente, registrando-os e sumarizando-os em forma de relatórios ou de comunicados, que contribuem sobremaneira para a tomada de decisões.

Pode-se notar a ênfase dada pelo autor em se elaborar relatórios que sejam úteis à tomada de decisão. O ato de informar é tido como a grande responsabilidade da Contabilidade. Isso ocorre com muita freqüência na atualidade e em sua grande maioria se esquece de procurar explicações lógicas e realmente científicas sobre os fenômenos patrimoniais ocorridos.  

Segundo SÁ (1992, p. 21), “contentaram-se, os estudiosos, em estabelecer normas de registros, demonstrações, apurações, revisões e se iludiram com a informação, como se esta pudesse ser um objeto exclusivo e finalidade única”.

O Neopatrimonialismo aceita que, ao definir, o que importa é a essência e não a forma que se utiliza para que a essência seja conhecida. (SÁ, 2002a, p. 49).

O mesmo autor acrescenta ainda: “Ao se definir Contabilidade, define-se pelo essencial, pois o acessório é decorrência, ou seja, deixaria de existir se os fenômenos não ocorressem”. (SÁ, 2002a, p. 46).

Podemos observar que a corrente científica em questão preocupa-se com o essencial do fenômeno patrimonial, ou seja, o valor maior por muitas vezes deve ser dado ao aspecto qualitativo deste e não ao quantitativo, o qual nos acostumamos a aceitar.

A Contabilidade, portanto, estuda o patrimônio sob o aspecto de sua essência, ou seja, de que maneira o fenômeno patrimonial influenciou na eficácia da riqueza aziendal, pois só assim perseguirá a verdade sobre ele, já que valor monetário, como veremos mais adiante no decorrer do trabalho, não parece base confiável para a busca da mesma.

SÁ assim define a Contabilidade de maneira a mostrar como quão valoroso é nosso conhecimento: “Contabilidade é a ciência que estuda os fenômenos patrimoniais, preocupando-se com realidades, evidências e comportamentos dos mesmos, em relação à eficácia funcional das células sociais”. (2002a, p. 46).
O professor nos apresenta ainda como a Ciência Contábil deve portar-se perante a universalidade de seus objetos, dizendo:

Cientificamente o estudo visa conhecer as relações que existem entre os fenômenos patrimoniais observados, e busca conhecer como tais relações se estabelecem; busca, ainda, analisar para produzir explicações sobre os acontecimentos havidos com a riqueza; visa conhecer verdades que sejam válidas para todos os lugares, em qualquer que seja a época em quaisquer empresas e instituições. (SÁ, 2002a, p. 46).

Percebe-se, mais uma vez, que o conhecimento contábil não se resume ao registro e demonstração dos fatos ocorridos, mas, além disso, e principalmente a analisar e buscar explicações sobre os acontecimentos da riqueza de maneira universal, ou seja, em qualquer época e em quaisquer células sociais.

Nota-se também, dada à expressão da universalidade e pelo exposto até o momento, ser inadmissível para a Ciência Contábil que determinada empresa obtenha prejuízo em determinada localidade e lucro em outra. Esse tipo de “manipulação” de resultado não deve ocorrer, pois toda ciência busca a verdade universal. Em Contabilidade, a verdade, segundo o exposto até então, será conseguida a partir da análise do fenômeno patrimonial e sua relação com a eficácia sob a égide das Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal.

Ainda com relação ao conhecimento contábil, SÁ nos ensina: “Só o conhecimento do que significam os dados escriturados e demonstrados pode dar dignidade ao estudo contábil, satisfação intelectual e mental, utilidade social, mas, para que se chegue a tudo isto, é preciso ter base de Doutrina Científica e de Filosofia da Ciência”. (SÁ, 2002a, p. 18).

Em artigo publicado na Revista Brasileira de Contabilidade (2003a, p. 46), o professor Antônio Lopes de Sá continua a alertar-nos sobre a questão, dizendo:

A ótica dos que só conseguem ver na Contabilidade um recurso para produzir escriturações, demonstrações e fluxos gráficos é resultante de uma visão míope, sem competência, limitada a formas, alheia à essência do conhecimento.

Assemelha-se tal entendimento ao de desejar definir um adulto pelo retrato que se tirou deste, quando era criança e a crer que tal fotografia seja a própria pessoa.

Tal como a foto, o registro é apenas a memória de um fato.

Uma coisa é informar sobre um acontecimento e outra é explicar, interpretar e entender sobre o acontecido.

O autor faz uma crítica aos que limitam a Contabilidade, ao, embora muito importante, processo de registro e demonstração, tratando-os como se fossem o único objetivo desta ciência, esquecendo-se que mais importante ainda que registrar e informar é oferecer explicações verdadeiras, portanto científicas, das ocorrências com a riqueza individualizada.
2.2 - O neopatrimonialismo e suas origens
O Neopatrimonialismo surge como uma corrente científica e filosófica em Contabilidade com a proposta de nos apresentar uma nova maneira de observação de nossa matéria. Trata-se de uma nova idéia que, apoiada em estudos científicos, nos faz repensar a Contabilidade, guiando nosso raciocínio a explicações dos acontecimentos com a massa patrimonial.

As correntes científicas, segundo SÁ (2002a, p. 385), são as grandes responsáveis pelos avanços científicos e doutrinários de nossa disciplina. Segundo ele, elas eram muitas, cada qual com a denominação que imaginavam ser a matéria e o objeto predominante de estudo de nossa ciência.

Os contistas imaginavam que a Contabilidade deveria dedicar-se ao estudo das contas.

Os personalistas defendiam o estudo dos aspectos de direitos e das obrigações que envolviam os donos da riqueza e tudo o que com esta se relacionasse.

Os reditualistas observaram a predominância do lucro como objetivo.

Os patrimonialistas reconheceram que o objeto de estudos da Contabilidade é o patrimônio, enquanto riqueza gerida para cumprir o fim aziendal.

Os neopatrimonialistas admitem que o objeto de estudos é o patrimônio das células sociais, mas estudado sob a ótica de funções sistemáticas, e estas em relação à eficácia. (SÁ, 2002a, p. 34).

Observa-se que cada escola de pensamento considerava um objeto de estudo para a Contabilidade.

	PATRIMONIALISMO
	NEOPATRIMONIALISMO

	1. Criador e sistematizador: Vivenzo Masi;

2. Inspiração: Fábio Besta;

3. Espaço: Itália;

4. Surgimento: década de 20 (século XX);

5. Os patrimonialistas reconheciam como objeto de estudos da Ciência Contábil o Patrimônio;

6. Preconiza a análise expost do fenômeno patrimonial;

7. As contas são visualizadas como instrumentos de informação derivado de um pensamento patrimonial (abandono formal da conta);

8. Paradigma gerencial.

Ponto de Ruptura:

O Objeto de Estudos

	1. Criador e sistematizador: Antônio Lopes de Sá;

2. Inspiração: Giovanni Rossi – Garnier – Ceccherelli – Vicenzo Masi;

3. Espaço: Brasil;

4. Surgimento: década de 80;

5. Os neopatrimonialistas reconhecem como objeto de estudos de nossa Ciência o fenômeno patrimonial;

6. O patrimônio é tomado como riqueza transformada por ente intelectual visando à consecução das finalidades econômica e social da empresa;

7. Preconiza as duas modalidades de análise patrimonial na construção da informação: exante e expost;

8. Entendem os neopatrimonialistas que os registros são objetos passíveis de interpretação, sendo, portanto, ricos por natureza. Todavia, não constituem o objeto de estudo da Ciência Contábil;

9. Multiplicidade de funções compatíveis com as necessidades aziendais;

10. Influência marcante do pensamento diatelicista;

11. Paradigma social e ênfase na gestão patrimonial, com uma acepção dinâmica para o patrimonialismo.




Quadro 1. Comparativo entre o Patrimonialismo e o Neopatrimonialismo.

Fonte: VASCONCELOS, 2001, p. 11.

O Neopatrimonialismo, por sua vez, não nega o patrimônio como objeto de estudo de nossa ciência. A diferença está na concepção do patrimônio. O mesmo inova observando o patrimônio de maneira sistêmica sob a égide da eficácia, por meio da observação dos fenômenos patrimoniais, como provenientes de agentes internos e externos à célula social.

VASCONCELOS nos apresenta no quadro comparativo acima, as principais diferenças ou as contribuições do Neopatrimonialismo ao Patrimonialismo. Nota-se, principalmente, a abordagem filosófica dada pelo professor Lopes de Sá em suas considerações na fundamentação do “novo patrimonialismo” que, segundo ele, seria inevitável, pois assim também ocorreu com as demais ciências. (SÁ, 2003d, p. 23).

VENÂNCIO (2001, p. 3), nos ensina que “o Patrimonialismo com suas bases conceituais na escola européia, especialmente na corrente italiana, constitui-se, (...) no berço do Neopatrimonialismo...”.

O autor nos apresenta de maneira muito clara, a forte ligação existente entre o Patrimonialismo e o Neopatrimonialismo, servindo o primeiro de base para a formulação do segundo. O que elucida ainda mais o fato de que existe forte ligação entre as duas correntes científicas.

Dentre os precursores do patrimonialismo está o professor italiano Vicenzo Masi, destacando-se com a obra intitulada de “La Ragioneria como Scienza del Patrimônio”, publicado em 1943 na Itália, onde o autor reconheceu e defendeu o patrimônio como objeto de estudos da ciência contábil. (VENÂNCIO, 2001, p. 3).

O Patrimonialismo foi à doutrina que mais se difundiu internacionalmente e é consagrada até hoje. (SÁ, 2002a, p. 385).

O Neopatrimonialismo surgiu da necessidade de uma evolução teórica em Contabilidade devido, principalmente, às freqüentes mudanças sociais e aos avanços tecnológicos que alavancaram fortes exigências a serem supridas pela nossa ciência. Mas como visto, sem desprezar as construções já existentes, não só como o Patrimonialismo de Vicenzo Masi, mas também, de grandes luminares do Brasil e do exterior. Até porque “o progresso científico não se faz com superações, mas, com adições expressivas nas áreas doutrinárias”. (SÁ, 2001, p. 3, citado por VENÂNCIO, 2001,  p. 23).

VENÂNCIO (2001, p. 1) nos explica que:

O Neopatrimonialismo surgiu da necessidade científica de estudos delimitados na fluência patrimonial, e nesta dinâmica, a ocorrência das funções sistemáticas, considerando-se fatores de influência internos (endógenos) e externos (exógenos), ganhou substância na ‘Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais’ do professor doutor Antonio Lopes de Sá a partir de 1987 [...], de maneira que, partindo de axiomas da lógica contábil, alicerçou sua doutrina sobre elementos essenciais da estrutura patrimonial: MEIOS – NECESSIDADES – FINALIDADES – EFICÁCIA e FUNÇÃO, bem como elementos dimensionais e ambientais.

SÁ, como criador da doutrina, explica da seguinte forma o Neopatrimonialismo como sendo um progresso científico da modernidade:

O mundo mudou, comportando profundas transformações.

Essas transformações influíram sobre os conceitos patrimonialistas.

Não foi possível mais, diante da imensa evolução científica, da informática, da mudança de costumes e hábitos em sociedade da pressão capitalista, cada vez mais intensa, gerando a globalização dos mercados, manter as mesmas idéias sobre a utilização da riqueza.

As exigências sociais, aquelas do mercado, a luta imperialista, a velocidade extrema das comunicações, o progresso espantoso no processo da informação, as aplicações científicas cada vez mais ousadas, em quase todos os ramos do saber humano, foram os fatores que inspiraram as modificações conceptuais, também em Contabilidade.

E acrescenta ainda:

O Neopatrimonialismo foi uma conseqüência natural dessas mudanças. Foi necessário dar às doutrinas do início do século uma visão holística e nisso nos inspiramos para estruturar uma Teoria Geral do Conhecimento Contábil, acrescentando enfoques ao já apreciável acervo doutrinário e sem estabelecer conflitos com as bases.  (SÁ, 2002a, p. 386).

Podemos notar que o Neopatrimonialismo surgiu da necessidade de mudanças que acompanhassem os avanços tecnológicos, sociais e de outras ciências, trazendo a visão holística e de universalidade, sem abandonar as descobertas doutrinárias de grandes luminares da Contabilidade. As conquistas do passado em muito contribuíram para a fundamentação desta nova linha de pensamento.

Com relação ao assunto, SÁ, em artigo publicado pela Revista Brasileira de Contabilidade, critica as bases da escola norte-americana que, infelizmente, segundo ele, tivemos a capacidade de copiar.

Em vez de acelerar o movimento científico, a partir dos teorizados, o que se preferiu foi organizar instituições de classe, por meio das quais começaram a fixar princípios e procedimentos de registros...

O regime empregado, entretanto, seguiu uma linha empírica, de natureza eminentemente pragmática, preocupada apenas em escriturar e informar. (2003a, p. 52).

Segundo ele:

Estudos e conclusões sobre casuísmo não constroem doutrinas universais e nem são conhecimentos válidos em todos os tempos sob quaisquer circunstâncias.

Há uma diferença substancial entre a curiosidade subjetiva e a análise racional objetiva; um fenômeno isolado não tem condições de representar a visão holística que se deve ter sobre as ocorrências. (2003a, p. 57).

É com essa proposta que surge o Neopatrimonialismo, suprindo-nos com um conhecimento “holístico” válido em todos os tempos, sob quaisquer circunstâncias e aplicável a quaisquer “células sociais”. Além disso, deve-se ressaltar o fato de o Neopatrimonialismo não ter ignorado os avanços científicos do passado em Contabilidade, mas sim, reorganizado estes de maneira a se chegar à formulação de uma Teoria Geral do Conhecimento Contábil.
O professor doutor Antônio Lopes de Sá na qualidade de criador desse “novo Patrimonialismo” nos fala um pouco a respeito disso:

Não busquei uma inovação, mas, uma reorganização, uma construção que pudesse ser apta para a produção de uma Teoria Geral do Conhecimento Contábil.

A redação dos teoremas que formulei, entretanto, assim como a organização dos mesmos, esta, sim, foi uma conquista que a minha teoria formulou... (SÁ, 2002, p. 11).

A “Teoria Geral do Conhecimento Contábil” referida pelo professor tornou-se uma obra editada pela Una Editora em 1992
, e que segundo ele veio solidificar o Neopatrimonialismo derivando da Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio. (SÁ, 2003, p. 25).

Nota-se que o professor Antônio Lopes de Sá fez uso do que já existia de melhor no meio científico em nossa disciplina, acrescentando uma nova visão da mesma, na formulação de seus teoremas, teorias e axiomas que vieram a culminar na sua Teoria Geral.

CARVALHO, citado por VENÂNCIO (2001, p. 6) afirma que:

O neopatrimonialismo não representa qualquer ruptura do conhecimento contabilístico, antes, representa a sua evolução; procurando fazer evoluir as idéias base de grandes pensadores da nossa ciência que vem abrir o caminho para um estado superior da nossa intelectualidade. 

Para VENÂNCIO (2001, p. 13-14).

O neopatrimonialismo, por validar explicações racionais acerca da dinâmica patrimonial na sua vertente lógica (essencial, dimensional e ambiental), estabelece novas configurações científicas, perfeitamente compatíveis com as exigências mercadológicas atuais aumentando sensivelmente a capacidade humana (contadores) de desenvolver ferramentas que facilitem a obtenção do acréscimo ou decréscimo da riqueza em sua substância absoluta ou o mais próximo possível da realidade.

Observamos nas palavras do autor citado a importância desse conhecimento por parte dos Contadores e sua aplicabilidade. A ciência, e tão somente ela, é capaz de nortear qualquer prática na busca da verdade. Não é por meio de experiências de pequenos grupos que se vale a ciência, tampouco o deva ser nosso conhecimento. Esta, como já dito, é de caráter universal e totalmente imparcial quanto a grupos econômicos que se beneficiam de normatizações que os favoreçam, tornando a Contabilidade a “ciência” de poucos.

Para que na prática possamos perseguir a verdade, torna-se necessária a reorganização de um corpo de conhecimento onde possamos alicerçar-nos cientificamente, como o fez o professor Antônio Lopes de Sá. 

MATTESSICH (1995, p. 68), citado por NEPOMUCENO (2003, p. 59), apresenta-nos o descaso pela busca da verdade como sendo a responsável pelo estágio em que se encontra a Contabilidade, dizendo: “... a ‘crise contábil’ está enraizada nas tentativas freqüentes de se ocultar os seus verdadeiros objetivos perseguidos”.

SÁ (1994, p. 09), citado por VENÂNCIO (2001, p. 13), faz uso das palavras de Leonardo Da Vinci para mostrar-nos a importância da ciência como norte a ser seguido para que a prática surta efeitos satisfatórios: “Aqueles que se enamoram da prática sem ciência são como o navegador que entra no navio sem timão ou bússola, que jamais tem certeza de onde vai. Sempre a prática deve ser edificada sobre a boa teoria”.

É com essa proposta que o Neopatrimonialismo vem fazer-nos repensar a Contabilidade atual, criando um corpo de conhecimento por meio de seus axiomas, teoremas e teorias; vem dignificar nossa profissão e nossa ciência. Torna-se necessária, portanto, a abordagem destes no seguimento do trabalho, como meio de comprovação do exposto até o momento.

Nos próximos capítulos tentaremos mostrar, portanto, os axiomas e teorias que fundamentam o Neopatrimonialismo, a Contabilidade sob uma visão holística e como a ciência é capaz de levar as empresas e instuições à eficácia e conseqüentemente à prosperidade.

2.3 - Grandes axiomas da contabilidade
São vários os axiomas abordados pelo emérito professor doutor Antônio Lopes de Sá em sua teoria Neopatrimonialista. Axiomas, segundo ele, são verdades científicas, o que é tido como algo inequívoco, “inquestionável”. No entanto, como o propósito da pesquisa é abordar por meio do Neopatrimonialismo a importância da Contabilidade como ciência responsável pela prosperidade das “células sociais”, o presente trabalho deter-se-á principalmente em quatro axiomas: o da Transformação, o da Eficácia (quando os meios patrimoniais satisfazem a necessidade, a eficácia se opera), o das Relações Lógicas Estruturais dos Fenômenos Patrimoniais e o das Funções Sistemáticas do Patrimônio. 

Estes não são os únicos, pois o Neopatrimonialismo não se resume em repensar a Contabilidade somente sob essas verdades científicas, mas extrapola os limites do âmbito da riqueza individualizada, cabendo estudos também sobre sua influência no social. Este estudo que compreende em outro axioma, é tido pelo professor Lopes de Sá como o mais importante de todos os demais, implicando no papel da Contabilidade como precursora da prosperidade social  a partir da prosperidade de todas as células sociais. 

2.3.1 - Axioma da transformação
Como o próprio nome diz, este axioma considera que o patrimônio aziendal está em constantes transformações provocadas por um movimento também axiomático.

Segundo SÁ (2002a, p. 388), o axioma da Transformação: “... se inspira nas razões lógicas fundamentais de que o patrimônio sempre se movimenta e também sempre se modifica. Ou seja, a modificação patrimonial é uma vocação natural”.

O patrimônio aziendal, portanto, se movimenta e se transforma constantemente, sofrendo influências tanto internas como externas ao meio patrimonial em que esteja inserida.

Para a Contabilidade, como dito anteriormente, o que interessa como objeto de estudo é o fenômeno patrimonial.

Para a doutrina da Contabilidade, é preciso considerar que aquilo que se tem como objeto de estudo é um fenômeno que ocorre em um complexo, cuja finalidade é de suprir necessidades das células sociais (lares, instituições públicas, instituições particulares, empresas de todas as naturezas) e que estas vivem em constantes e sucessivas renovações. (SÁ, 2002a, p. 388).

O mesmo autor assim define o objeto de estudo de nossa ciência:

Fenômeno patrimonial é toda e qualquer ocorrência que se manifesta na essência da riqueza aziendal.

Seja ou não alcançável pela observação ou percebido pelo homem tudo o que por si mesmo sucede ao patrimônio aziendal é fenômeno patrimonial. (SÁ, 2002a, p. 155).

Portanto, toda e qualquer mudança, como se pode observar, que ocorra com o patrimônio da azienda  se dá por meio de um fenômeno patrimonial.

O fenômeno patrimonial, por sua vez, perante o dinamismo presente nas empresas e instituições, não ocorre por si mesmo, necessitando que exista algum tipo de ação sobre ele.

SÁ assim nos ensina que os fenômenos patrimoniais podem ser naturais ou não:

São naturais ou ordinários os fenômenos que nascem da necessidade e não naturais, antinaturais ou extraordinários os fatos fortuitos, imprevistos, não defluentes de necessidades específicas, mas que transformam a riqueza das células sociais.

É um fenômeno contábil natural a compra de matéria-prima em uma indústria; é um fenômeno contábil não natural a perda decorrente de uma enchente ou um ganho obtido por uma doação ou favorecimento inesperado. (2003b, p. 02).

Podemos observar pelo exposto, portanto, que todo meio patrimonial tende a movimentar-se pela ação de alguma ocorrência e todo movimento implica em transformação patrimonial. Esta, por sua vez, é provocada por agentes internos ou externos às células sociais, provenientes das necessidades humanas ou até mesmo de imprevistos.

Sobre o assunto, SÁ nos apresenta ainda como “fundamentação axiomática” do Neopatrimonialismo o seguinte: “a riqueza tem vocação dinâmica, só se justifica pela utilidade humana conseguida, movimentando-se por ação de ambientes externos a ela, existentes quer dentro, quer fora da célula social, operando transformações constantes”. (2003c, p. 06).

Percebemos, pelos enunciados, a ampla visão com que o Neopatrimonialismo aborda a Contabilidade. O fenômeno patrimonial, objeto de estudo de nossa ciência, é visto perante sua vocação de movimentar-se provocando transformações nestes. Essa transformação, por sua vez, é vista pelo Neopatrimonialismo de maneira ampla, podendo ser acarretada pelos mais variados fatores, desde a satisfação das necessidades aziendais, o que pode ser considerado mais comum, até fatores adversos que por ventura venham causar alterações no patrimônio aziendal.

 Obviamente, essas transformações na célula social podem ser tanto positivas como negativas, ou seja, acarretar lucro ou prejuízo.

A análise moderna do fenômeno patrimonial no que se predispõe a corrente Neopatrimonialista é realizada, portanto, de maneira holística, ampla, pertinente a uma célula social que sofre constantes influências e não de maneira isolada.

Segundo PIRES (2003, p. 02): “A evolução das técnicas de análises das demonstrações contábeis não objetivavam o estudo geral e holístico que o fenômeno patrimonial comporta. Eram adoções isoladas de técnicas desenvolvidas especificamente...”.

Para entendermos melhor a questão das influências sofridas pelas células sociais, podemos nos apoiar na seguinte definição: “Azienda ou célula social é um agregado de pessoas e de coisas impessoais, com atividade permanente ou duradoura e que visa suprir objetivos traçados pelo homem, sendo parcela da sociedade”. (SÁ, 2002a, p. 143).

O mesmo autor continua explicando que: “É azienda tudo o que se acha organizado para cumprir uma finalidade, em que estão pessoas administrando e trabalhando, em que existe riqueza sendo utilizada e tudo em constância nessas atividades”.

 O eminente autor nos ensina ainda: “A azienda é um agregado composto de elementos distintos [...]. 1. elementos humanos ou pessoas; 2. patrimônio ou riqueza”. (SÁ, 2002a, p. 144).

Como podemos observar, a azienda é um complexo de coisas impessoais em que se utiliza o patrimônio para satisfação de suas necessidades, que antes de tudo são as humanas. Portanto, o homem é o principal agente modificador dos meios patrimoniais, de maneira que os utiliza para satisfação de suas necessidades. Logo, o fenômeno patrimonial deve sua existência em grande parte ao homem, sendo a própria azienda constituída com intuito de obter sua finalidade que é a cessação de suas necessidades (humanas), segundo o Neopatrimonialismo.

Portanto, a ação humana e todos os demais entornos das células sociais fazem com que seja axiomática a vocação de movimento e transformação permanente das aziendas.

SÁ (2002a, p. 388), no entanto, nos chama a atenção dizendo: “Aceitamos a prioridade da transformação sobre o movimento, pois, embora aquela deste derive, é tal efeito que maiores implicações oferece para a análise”. Os efeitos das influências sofridas pela riqueza aziendal é que será motivo de investigação da Contabilidade.

2.3.2 - Axioma da eficácia
Partindo do princípio de que a célula social é composta de pessoas e meios patrimoniais, que agem constantemente e com finalidades definidas, provocando movimentos e estes a transformação do patrimônio, considera a doutrina Neopatrimonialista como grande verdade doutrinária que toda célula social busca a eficácia em suas operações. 

Toda azienda obviamente é criada com o objetivo de perdurar, buscando a eficácia e conseqüentemente a sua prosperidade. A ciência contábil é a grande responsável por esta meta, e o Neopatrimonialismo nos mostra isso através de seus axiomas, teorias e teoremas.

A eficácia, segundo SÁ (2003d, p. 27), é conseguida “... quando os meios patrimoniais satisfazem a necessidade... A eficácia é fim natural para o qual o patrimônio se constitui. Ela é a meta que se persegue, mas só existe se, e somente se, a necessidade se anula”.

Como dito anteriormente, a própria constituição do patrimônio já possui naturalmente como meta a busca pela eficácia. Esta, por sua vez, só será conseguida quando todas as necessidades aziendais forem supridas.

O professor Lopes de Sá nos ensina ainda que:

A meta é a eficácia, mas só pode ser obtida com uma função eficaz, ou seja, com o uso adequado dos meios patrimoniais, de tal forma que se consiga a plena satisfação do que é necessário. [...] Não se trata, em nossa teoria, de conhecer o comportamento administrativo, mas sim, aquele da riqueza; não os procedimentos que influíram sobre as mutações, mas sim, o que ocorreu com a massa patrimonial em movimento. (2002a, p. 388).
Segundo o mesmo autor “... a sensação de falta de alguma coisa é sempre uma necessidade”. O que socorre a referida ausência, é, exatamente, o esforço organizado para se conseguir os meios de suprimento da falta. Esses meios, por sua vez, devem ser competentes para satisfação das necessidades aziendais. Logo, “uma coisa é útil quando ela é usada e tem competência para satisfazer o que se faz necessário”. (SÁ, 2003b, p. 01).

Os meios patrimoniais, para que sejam considerados competentes, devem desenvolver função competente para satisfazer as necessidades da célula social, propiciando a eficácia e conseqüente prosperidade da mesma.

Forma-se, portanto, um conjunto de relações lógicas que propiciam a eficácia e conseqüente prosperidade.

Quem nos explica
 essas relações é o professor Antônio Lopes de SÁ (2002a, p. 177):

1. a percepção da necessidade;

2. a racionalização de como se pode suprir a necessidade com o estabelecimento da finalidade;

3. a materialização da finalidade com o surgimento do meio patrimonial;

4. o uso do meio com a prática da função; e

5. a satisfação da necessidade com a promoção da eficácia.

A seqüência aqui abordada está relacionada às relações lógicas do fenômeno patrimonial, mais propriamente dita por SÁ (2002a, p. 175) de “relações lógicas essenciais”. A intenção foi apresentá-la no sentido de reforçar sistematicamente o objetivo pelo qual as aziendas são constituídas, além de todos os fenômenos patrimoniais provenientes da mente humana. Isto é válido desde a sua constituição acompanhando-a durante toda sua existência, ou seja, da necessidade de se constituir até a busca da eficácia de suas operações.

É de fundamental importância o entendimento do sentido da eficácia, pois o axioma em questão assim como o anterior estará explícito nos posteriores.

Portanto, apesar do Axioma da Eficácia ter sido aqui apresentado de maneira muito sucinta, terá vasta importância e abordagem reconhecida também nos demais axiomas no seguimento do trabalho.

2.3.3 - Axioma das relações lógicas estruturais dos fenômenos patrimoniais

O patrimônio das células sociais, como dito anteriormente, está sujeito a influências constantes e permanentes, de agentes internos (principalmente a ação humana) e externos (todo o entorno em que se situa a azienda). Essas influências conseqüentemente provocam movimentações que, por sua vez, acarretam transformações no patrimônio aziendal.

O axioma ou verdade científica em questão vem considerar os fenômenos patrimoniais
 de maneira agrupada, simultânea e em regime de interação formando as “relações lógicas estruturais”.

SÀ (2002a, p. 388) nos explica com relação ao axioma:

... fundamenta-se nas razões de que existem grupos de fenômenos característicos que ocorrem de forma simultânea e em regime de interação, gerando as relações lógicas estruturais do fato patrimonial. Tais grupos são: (1) o da essência dos fatos; (2) os das dimensões dos mesmos fatos; e (3) o dos ambientes que envolvem o patrimônio, como periferias agentes.

O eminente autor nos apresenta aqui uma nova maneira de verificação dos fenômenos patrimoniais. O Neopatrimonialismo estuda-os de maneira a considerá-los agrupadamente e propondo interações entre eles. É sob a análise dos grupos de fenômenos que o Neopatrimonialismo busca a explicação dos acontecimentos da riqueza aziendal.

Assim como na Química moderna os átomos se estudam em suas diversas interações [...], também na Contabilidade a tendência moderna deixou de lado o fenômeno isolado dos bens, para estudá-los em suas convivências interacionais, com aspectos múltiplos de mensuração. (SÁ, 1992, p. 23-24).

Percebe-se como o autor faz relação da Contabilidade com outras ciências de maneira a demonstrar que, além das bases já existentes na doutrina contábil, o Neopatrimonialismo se baseou também nelas.

2.3.3.1 - Relações lógicas essenciais do fenômeno patrimonial
Nas relações lógicas essenciais, o fenômeno patrimonial, como o próprio nome diz, é abordado em sua essência. Por se tratar o Neopatrimonialismo não só de uma corrente científica e doutrinária, mas também filosófica em Contabilidade, como dito anteriormente, percebemos o ineditismo com que é tratada a matéria devido sua amplitude de observação do fenômeno patrimonial.

Para VENÂNCIO (2001, p. 08), as relações lógicas essenciais:

... se constituem na definição dos meios patrimoniais, suas necessidades e finalidades frente ao mercado que se insurge e as funções que devem ser exercidas objetivando a prosperidade patrimonial. Referem-se à natureza básica do fenômeno, qual seja, porque nasce, para que nasce e como nasce.

O termo “essencial”, segundo o autor, está relacionado a todos os aspectos que envolvem o fenômeno patrimonial, desde o surgimento (idealização), até o cumprimento de sua finalidade na busca pela eficácia da operação realizada, como contribuição para a conseqüente eficácia da azienda.

VASCONCELOS (2001, p. 13) nos ensina que:

As relações lógicas essenciais são oriundas da expressão pura e natural da vontade do agente intelectual do fenômeno patrimonial. Caracteriza-se pelos fatores “normalidade” e “tendência”. Ou seja, os fenômenos oriundos de relações essenciais fluem naturalmente, o que não nos exime de analisar os eventos antinaturais (compulsórios e imprevisíveis), estranhos, portanto, à natureza do complexo patrimonial e às atividades aziendais a que esse corpo patrimonial atende.

A autora nos chama atenção principalmente ao fato de que a maioria dos fenômenos patrimoniais ocorre por conseqüência natural da vontade de seu agente intelectual (que é o homem). Logo, se a eficácia de determinada operação não ocorrer, deverá isso em grande parte à não organização das idéias de maneira a conseguí-la.

SÁ (2002a, p. 175) confirma o enunciado da autora, dizendo que “se analisarmos o fenômeno patrimonial normalmente, por sua natureza, observamos que ele tende a originar-se da mente humana. Existe uma fase ideal, para depois ocorrer uma fase material”.

Neste momento, é importante que fique claro: “Não é preocupação de nossa disciplina avaliar o desempenho do homem, mas, sim, o da riqueza, em face das atitudes humanas”. (SÁ, 2003c, p. 11). 

Como já dito anteriormente, a Contabilidade estuda a maneira como as ações dos agentes internos e externos podem influenciar na riqueza aziendal. Sua influência no patrimônio, portanto, não a maneira pela qual o mesmo a exerceu.

O Neopatrimonialismo reconhece, portanto, como sendo naturais os fenômenos patrimoniais provenientes da vontade humana. Além destes, existem os inaturais que, apesar de não defluentes da ação e necessidade humana ou aziendal, acabam também por transformar a riqueza das células sociais.

Como exemplo, SÁ nos explica:

... comprar mercadorias em uma loja comercial é um fato patrimonial natural; sofrer perdas de mercadorias em razão de um furto é também um fato patrimonial, mas inatural ou estranho à genuína natureza do patrimônio. 

Adquirir um veículo para transporte de pessoal é um fenômeno patrimonial natural, mas ter um depósito em banco, confiscado pelo Governo, é um fenômeno patrimonial inatural. (SÁ, 2002a, p. 177-178).

Quanto ao fenômeno patrimonial natural e o que ocorre com maior freqüência, SÁ (2002a, p. 176-177) nos ensina:

Em sua essência, o fenômeno patrimonial natural possui, originariamente, como relações lógicas:

1. a percepção da necessidade;

2. a racionalização de como se pode suprir a necessidade com o estabelecimento da finalidade;

3. a materialização da finalidade com o surgimento do meio patrimonial;

4. o uso do meio com a prática da  função e;

5. a satisfação da necessidade com a promoção da eficácia.

Tais relações são as que podemos admitir como as da natureza regular na vida aziendal e representam a intimidade do fenômeno.

Logo, temos:

Necessidade





Finalidade


Meio Patrimonial








Função

Eficácia

Quadro 2. Relações Lógicas Essenciais.

Fonte: SÁ, 2002a, p. 177.

PIMENTA (2003, p. 143) também nos explica com muita propriedade as relações lógicas essenciais do fenômeno patrimonial, dizendo:

... relativas à natureza do fenômeno patrimonial propriamente dito. Entende-se que originalmente o homem sente a necessidade da obtenção de meios ou elementos patrimoniais adequados para a materialização de determinados propósitos (ou objetivos). A necessidade, então, gerará as finalidades (como implicação natural) que promoverão a busca dos meios para satisfazê-las. As necessidades serão satisfeitas à medida que os meios materializados forem úteis. A utilidade dos meios faz com que exerçam a função de forma a atingir a eficácia...

Observamos, portanto, que é extremamente ampla a observação do fenômeno patrimonial natural por parte do Neopatrimonialismo. Da necessidade aziendal (percepção), surge a necessidade (intenção) na idealização do fenômeno. O objetivo principal é que a eficácia dos fenômenos patrimoniais seja alcançada por meio da organização dos pensamentos, ou mesmo devido à não viabilidade da operação, sendo descartada a hipótese da realização da mesma. Pois nem toda necessidade, após a devida análise da operação a ser realizada, poderá ser conveniente à eficácia da célula social. 

 Cabe aos profissionais de Contabilidade, portanto, contribuir por meio de seus conhecimentos na organização dessas necessidades e verificação da viabilidade da mesma (o que raramente acontece principalmente com boa base doutrinária).

Quanto ao fenômeno patrimonial inatural em que a célula social está sujeita, SÁ nos ensina: “Embora [...] sejam comuns, deixam de ser naturais para fins de observação científica em ciência contábil e devem ser tidos como estados especiais que fogem à regularidade”. (2002a, p. 178).

Segundo o mesmo autor, assim como em outras disciplinas, a doutrina contábil é elaborada com bases em normalidades e naturalidades, embora sem desconhecer o fortuito e os fatores que se opõem à regularidade. Portanto, quanto aos fenômenos patrimoniais inaturais, serão sim, observadas suas influências sobre a riqueza aziendal, mas de maneira anômala, devendo as empresas e instituições procurar, por meio dos fenômenos patrimoniais naturais, se resguardar quanto a esses.

Devemos salientar, no entanto, que a eficácia do fenômeno patrimonial, como nos ensina, não depende tão somente das relações essenciais destes, sendo necessária a observação das relações lógicas dimensionais e das relações lógicas ambientais. 

2.3.3.2 - Relações lógicas dimensionais do fenômeno patrimonial
Enquanto as relações lógicas essenciais dos fenômenos patrimoniais observam a essência destes, as relações lógicas dimensionais o fazem sob o aspecto das dimensões que o envolvem.

VENÂNCIO (2001, p. 08) assim explica quanto às relações lógicas dimensionais do fenômeno patrimonial:

Estas relações referem-se aos fenômenos patrimoniais quanto à causa, efeito, espaço, tempo, qualidade, quantidade e valor [...]. Dentro de determinados espaços é que ocorrem os fenômenos exercendo as funções no tempo, estabelecendo causas e efeitos que sempre resultam em valores, mesmo que de forma relativa.
Nota-se que as relações lógicas dimensionais vêm complementar as essenciais, sendo observados aspectos que também devem ser considerados na análise dos fenômenos patrimoniais. 

VASCONCELOS (2003, p.11) confirma o dito anteriormente sobre as relações lógicas dimensionais: As relações lógicas dimensionais, como o próprio nome sugere, qualificam o fenômeno, identificando suas propriedades. Estas relações consideram os seguintes: casualidade-efeito-qualidade-quantidade-temporidade e espacialidade.

Segundo a autora, estes fatores são configurados conforme as seguintes propriedades fenomenológicas:

1.1. Relação causuística: todo fenômeno tem uma origem e advém de uma necessidade norteadora da escolha e busca do meio patrimonial instrumentalizado à sua satisfação.

2.2. Efeito: toda necessidade é catalisadora natural de efeitos diversos conjugados ou não.

3.3. Quantidade e qualidade: todo fenômeno encerra ou comporta uma dimensão quantitativa e qualitativa.

4.4. Tempo e espaço: todo evento obedece a uma escala temporal e abriga influências espaciais.
A autora descreve com muita propriedade as relações citadas anteriormente, mostrando com que completude se vale a teoria Neopatrimonialista. Todos esses aspectos são de análise cabível com relação aos fenômenos patrimoniais.

O professor doutor Antônio Lopes de Sá nos acrescenta dizendo:

A principal dimensão qualitativa é dada pela capacidade do meio patrimonial em cumprir a sua função ou utilidade e se hierarquiza de acordo com a importância dos desempenhos. A competência do meio deve ser analisada sob todos os seus aspectos, mas sempre em relação ao que dele deve ser exigido. (1992, p. 156).

Segundo SÁ, “os fenômenos patrimoniais possuem suas causas e efeitos, ocorrendo em condições específicas de qualidade de elementos, de quantidade deles, e um tempo e espaços determinados” (2002a, p. 179). Essas “realidades dimensionais que formam as relações lógicas dimensionais do fenômeno patrimonial se apresentam de maneira combinada às relações lógicas essenciais”.

Essa combinação nos é apresentada pelo autor da seguinte forma:

Há uma causa da necessidade, uma causa da finalidade, uma causa do meio patrimonial, uma causa da função patrimonial e uma causa da eficácia.

Também há um feito da necessidade, um efeito da finalidade, um efeito do meio patrimonial, um efeito da função e um efeito da eficácia.

Há uma qualidade da necessidade, uma qualidade da finalidade, uma qualidade do meio patrimonial, uma qualidade da função e uma qualidade da eficácia.

Há uma quantidade da necessidade, uma quantidade da finalidade, uma quantidade do meio patrimonial, uma quantidade da função e uma quantidade da eficácia.

Há um tempo da necessidade, um tempo da finalidade, um tempo do meio patrimonial, um tempo da função e um tempo da eficácia.

Há um espaço da necessidade, um espaço da finalidade, um espaço do meio patrimonial, um espaço da função e um espaço da eficácia. (2002a, p. 179-180).
Para melhor visualização, é apresentado um quadro a seguir com as combinações citadas.
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Quadro 3. Combinação entre as Relações Lógicas Essenciais e as Dimensionais.

Fonte: SÁ, 2002a, p. 179.

Segundo SÁ, a partir dessas correlações forma-se uma verdadeira “estrutura matricial”.

Assim, por exemplo, se uma empresa pretende expandir (causa da necessidade) porque seu negócio vai indo muito bem, percebe que precisa de uma outra loja (efeito da necessidade). Organizando a forma de conseguir tal imóvel (causa da finalidade), inicia a busca de nova área onde se instalará (efeito da finalidade).

Tudo isso ocorre tanto diante das especificações que o imóvel terá (qualidade da finalidade) e a metragem ou as unidades que deve ter, como do preço limite que se dispõe a azienda a pagar (quantidade da finalidade).

Isso se sucede em uma determinada época (tempos da necessidade e da finalidade) e o imóvel deve estar situado em um determinado lugar (espaços da necessidade e da finalidade).

Tudo isso vai acontecer, igualmente quando materializado esse estado apenas imaterial de sentir a necessidade e racionar a forma de concretizá-la (qualidade, quantidade, tempo e espaço do meio patrimonial, que é o imóvel). 

O mesmo autor acrescenta ainda:

Haverá a causa material do imóvel como meio patrimonial, que será o dinheiro ou o crédito, e haverá o efeito, que será a posse do imóvel. Existirá a qualidade materializada e que será o imóvel físico e identificar-se-á quantidade materializada (que serão o imóvel e o seu preço expresso).

Tudo ocorrerá, também, em um tempo (novo tempo, que é o da posse do imóvel) e em um tempo certo (local onde será a nova unidade da azienda).

Quando houver o uso do imóvel, existirá também a função, e quando ele estiver servindo plenamente, para permitir a atividade, ocorrerá a eficácia, porque a necessidade será suprida.

Todos esses fatores são elementos importantes para a observação, a percepção e a verificação do fenômeno patrimonial. (SÁ, 2002a, p. 180).
Todas essas dimensões do fenômeno patrimonial são importantes e competentes, segundo o autor, para que se possa conhecer a essência da riqueza aziendal e tirar conclusões a respeito de qualquer fato sucedido no campo patrimonial.

Se considerarmos, como já dito neste trabalho, que o fenômeno patrimonial é, na maioria das vezes, proveniente da ação humana ou material, iniciando-se, portanto, pela fase ideal e que, desta para a materialização, cabem as relações lógicas essenciais e dimensionais sob a forma de combinação, podemos dizer que cabe aos profissionais da Contabilidade organizar a fase ideal ou pensamento por meio de nossos conhecimentos, de modo a buscar a eficácia da célula social. Fazendo uso das teorias Neopatrimonialistas tratadas até o momento, o profissional da contabilidade poderá nortear possíveis atitudes dos gestores do patrimônio, de modo a indicar caminhos que possam levar a azienda à eficácia, evitando desperdícios, investimentos desnecessários etc. Se o fenômeno patrimonial é tudo o que ocorre com a riqueza, transformando-a, se houver a organização destes, de acordo com as relações lógicas citadas, estaremos contribuindo para a eficácia patrimonial.

PIMENTA (2003, p. 144) assim nos ensina quanto às relações lógicas dimensionais: “... Permitem analisar a dimensão ou a aferição concreta do fenômeno. A funcionalidade ou a utilidade do meio patrimonial ocorrerá dentro de aspectos lógicos...”.

Quanto aos ditos aspectos lógicos que são: temporalidade, espacialidade, quantificações, qualificação, causalidade e efeito, a autora nos explica:

Temporalidade: análise do giro ou velocidade dos meios patrimoniais em face da função e da eficácia. Consiste na mensuração do tempo que o meio utiliza para exercer a função, satisfazendo a necessidade para a qual foi materializado;

Espacialidade: análise dos efeitos da funcionalidade dos meios patrimoniais em decorrência da realidade conjuntural, bem como das áreas onde ocorrem as atividades das células sociais, podendo ser uma filial, uma linha de produção, um departamento produtivo, um setor ou outra unidade. Cada unidade funcionará como um microorganismo que contém meios para satisfazer determinadas necessidades;

Quantificação: definição da melhor unidade para mensuração do fenômeno patrimonial. Aqui se registra a insegurança na mensuração pelo valor monetário e a prioridade da mensuração dos indicadores de utilidade. Este fato já vinha sendo cômputo de estudo desde a época da escola controlista na qual Besta já advertia sobre a fragilidade da medida monetária para a avalização da riqueza da célula social. (HERRMANN, 1996, p. 41).

Qualificação: consiste na hierarquia da utilidade, ou seja, na priorização da necessidade, materialização e funcionalidade do meio patrimonial. Os aspectos qualitativos vêm ganhando mais espaços nas Ciências Contábeis, ampliando o escopo para os recursos humanos e os efeitos dos fenômenos patrimoniais para a sociedade e o ambiente.

Causalidade: identificação da sensação da falta dos meios patrimoniais. A aferição correta das necessidades leva ao dimensionamento adequado dos meios patrimoniais, o que deverá acontecer considerando-se os aspectos espacial, temporal, quantitativo e qualitativo.

Efeito: estudar a formação da finalidade para perseguir (ou materializar) meios que exerçam eficazmente a sua função.

A vasta explanação acima vem completar com muita propriedade o que já havíamos discorrido.

Nas relações lógicas dimensionais do tempo conjugado com todas as relações lógicas essenciais, é avaliada se a capacidade de giro do meio patrimonial em sua materialização vai suprir a necessidade pela qual se materializará na busca de determinada finalidade que conceberá a eficácia.

O mesmo ocorre com as demais relações lógicas dimensionais quanto à combinação com as essenciais. No caso do espaço, o meio patrimonial será analisado em decorrência da espacialidade em que se encontra dentro ou fora da riqueza aziendal, quando se tratar de aumento dos negócios com instalação de uma filial, por exemplo. 

O aspecto quantitativo deve ser analisado, segundo vários autores e o próprio Neopatrimonialismo, sob a maneira que melhor reconheça a essência do fenômeno patrimonial, logo, a base monetária em muitos casos se mostra frágil para esse fim. 

Quanto à qualificação, esta vem, muitas vezes, substituir a base monetária, pois, sob o aspecto de utilidade no qual se detém o Neopatrimonialismo, ela vem ser referência, enquanto a última, apesar de muitas vezes não mais existir valor contábil, pode ainda por muito tempo prestar utilidade, e ser um meio patrimonial que contribua para a eficácia da célula social. 

A causalidade pode surgir da identificação da falta dos meios patrimoniais no exercício de sua função em busca da eficácia, e o efeito busca a materialização bem sucedida desses meios de modo a exercer eficazmente sua função.

Nos chama atenção no descrito até o momento, quando se trata de busca pela eficácia, a necessidade de não se prender muitas vezes em algo tido como “intocável”, como é o caso do valor monetário. O que muitas vezes para a Contabilidade Atual é considerado sem valor residual (por estar totalmente depreciado, por exemplo), para o Neopatrimonialismo poderá ser ainda um meio patrimonial que mereça atenção, desde que preste utilidade e que venha satisfazer as necessidades previstas tendo por conseqüência a consecução da eficácia.

È importante frisar, quanto a Contabilidade atual, que:

Tradicionalmente, tais fatores dimensionais sempre foram objeto de observação e se evidenciaram com maior ou menor destaque nos registros e informações da tecnologia contábil.

Cientificamente, entretanto, nem todos os referidos aspectos foram tratados com a profundidade necessária e em regime de integração. (SÁ, 2002a, p. 181).

Segundo o autor:

Ninguém pode negar que a memorização dos fatos patrimoniais assumiu formas sofisticadas, mais ainda progredidas quando os meio de registros progrediram, pelos computadores, mas, também é inequívoco que muito lento foi o progresso da doutrina que garantiria o “entendimento” sobre as verdades das relações dos componentes da riqueza. (1992, p. 17).

Cabe aos futuros profissionais da Contabilidade e profissionais da atualidade, nos dedicarmos cada vez mais ao aspecto científico em nossa disciplina, procurando levar nossa imagem ao lugar que merece estar nossa profissão. Para isso, torna-se necessário que busquemos na atualização como profissionais, o conhecimento verdadeiramente cientifico, pois como já dito no presente trabalho, só ele pode nos fornecer subsídios de maneira que nos tornemos verdadeiros consultores do patrimônio, num ambiente repleto de necessidades a serem supridas. Cabe a nós fazermos com que elas a sejam, conquistando assim a eficácia das células sociais.

2.3.3.3 - Relações lógicas ambientais do fenômeno patrimonial
Indiscutivelmente, toda e qualquer célula social se encontra inserida no todo social e dele sofrendo influências, da maneira que também as exerce sobre ele. 

A Contabilidade, por sua vez, como dito anteriormente, deve procurar explicações lógicas com relação às mutações de sua riqueza, sejam provenientes do seu interior, sejam do seu exterior. Estas são tidas pelo Neopatrimonialismo por meio dos fenômenos patrimoniais e suas relações lógicas. 

Diferente do que vemos na atualidade, em que nos detemos mais aos registros e às demonstrações, esta doutrina nos diz que é através das explicações das alterações da riqueza aziendal, que a Contabilidade possui maior valor, e isso conseguimos analisando de maneira holística tais fenômenos, ou seja, em sua essencialidade, dimensão e ambiente.

As relações lógicas ambientais, como o próprio nome sugere, irão partir da análise do fenômeno patrimonial no ambiente em que se encontra inserido o patrimônio.

Segundo SÁ (2002a, p. 181) “o patrimônio está contido em diversos ambientes, deles recebendo e oferecendo influências permanentes”.

O mesmo autor citado por VENÂNCIO (2001, p. 09) nos diz que essas interferências agem sobre as funções patrimoniais (ou a capacidade exercida pelos meios) de maneira a alterar a necessidade aziendal quer por motivação, quer por efeitos compulsórios independentes da vontade aziendal.

PIMENTA (2003, p. 145) apresenta o ambiente em que se situa o patrimônio e, conseqüentemente, o fenômeno patrimonial como sendo o responsável pelo aumento ou diminuição da necessidade em função da realidade.

VENÂNCIO (2001, p. 09) nos explica que o patrimônio pode sofrer influências causadas pela ação do homem ou da natureza (mundo exterior à célula social) ou ainda dos dois ao mesmo tempo que, por sua vez, vêm movimentar a riqueza de maneira a prosperar ou a definhar.

Devemos observar, portanto, “... que um fenômeno patrimonial gera e sofre ao mesmo tempo várias implicações que poderão promover ou não a eficácia”. (PIMENTA, 2003, P. 145).

Como podemos observar, a eficácia aziendal depende, e muito, das relações internas e externas a ela. O Neopatrimonialismo as considera como “endógenas” e “exógenas”, respectivamente, sendo a primeira derivada das decisões administrativas e do seu pessoal e a segunda proveniente de ações ecológicas, sociais, políticas, econômicas, tecnológicas, educacionais, legais, revoluções, guerras, greves, concorrência desleal, globalização de mercados, reformas governamentais, cambiais e financeiras etc. (SÁ, 2002a, p. 181).

VASCONCELOS (2003, p. 12) confirma o mencionado acima em se tratando de relações lógicas exógenas, e acrescenta dizendo que é considerado o continente ao qual se insere o fenômeno em seu entorno, sofrendo impactos deste e, conseqüentemente, alterando a riqueza aziendal.

A prosperidade das células sociais, portanto, depende muito das condições com que ela se relaciona com o mundo exterior, não se resumindo à sua conveniência interna entre seus gestores e seu pessoal. 

Cada vez mais é exigida das empresas e instituições a capacidade de se manter em harmonia as suas relações lógicas ambientais endógenas e exógenas.

A proposta Neopatrimonialista é de que nós devemos nos atentar aos fenômenos patrimoniais de maneira ampla, holística, considerando a azienda não como um ente isolado do todo social, mas sim como a riqueza individualizada, que possuem agentes internos (gestores e pessoal) e externos dos mais variados, onde possuem relacionamento tanto recebendo como influenciando este.

No próximo tópico será abordado o Axioma das Funções Sistemáticas, ou seja, considerar-se-á que a célula social é organizada em sistemas que desempenham funções, podendo levá-la a prosperar ou a definir, dependendo da maneira como são utilizados os meios na satisfação de suas necessidades.

Os axiomas abordados até o momento (transformação, eficácia e relações lógicas estruturais) serão de fundamental importância para o desenvolvimento das Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal, pois serão todos evidenciados nesses sistemas, formando assim a base da Teoria Geral do Conhecimento Contábil e do Neopatrimonialismo desenvolvido pelo professor Antonio Lopes de Sá
.

2.3.4 - Axioma das funções sistemáticas do patrimônio aziendal
Na atualidade, nos deparamos com a falta de um corpo doutrinário e científico que norteie nossa disciplina como uma verdadeira ciência. Não a do casuísmo de hoje, pelo qual são estabelecidas as normas que pouco se importam com o científico, mas sim, com interesses particulares, tornando assim a Contabilidade algo manipulável sem qualquer universalidade, obrigatória a toda ciência.

NEPOMUCENO (2003, p. 68), ao concordar com STERLING, nos ensina:

[...] qualquer coisa pode ser manobrada. Por exemplo, um resultado contábil que agrade ao mercado, negligenciando a complexidade inerente à atividade de produzir bens e serviços. Basta que todos se convençam de que aquele resultado é verdadeiro. O convencimento de todos se transforma em norma, depois em mito, mas não em ciência. É possível que o mercado se mantenha sob essas bases, afinal, o resultado contábil é uma construção, uma imaginação. Dessa forma, ele pode ser reconstruído sob qualquer princípio, inclusive sob um princípio-pilar somente: o do valor justo. E por meio desse princípio, reelaborar toda a estrutura contábil.

O eminente autor refere-se aqui ao empirismo
 que hoje reina na Contabilidade americanizada, ou seja, na escola norte-americana que por sinal é muito difundida no Brasil.

SÁ (2003a, p. 56) também se pronuncia a respeito dizendo: “Fico a imaginar o que seria da Física se Galileu, Newton, Huygens, Faraday, Marconi, Plank, Einstein e outros tivessem baseado seus princípios na opinião geralmente aceita de outros físicos, práticos, engenheiros, industriais, funcionários públicos, comerciantes etc”.

Os dois autores nos apresentam de maneira crítica a falta de um segmento teórico e científico, que não se valha somente do consentimento e aceitação de poucos grupos de nossa sociedade como ocorre, mas sim que busque a verdade universal, pois só essa dignifica uma ciência. 

A presente crítica vem de encontro à escola norte-americana em sua maneira de tratar a Contabilidade. Como exemplo podemos citar os chamados “Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos”, em que, como nos apresentou SÁ, não se preocuparam em erguer bases científicas competentes e universais, mas sim em criar algo com base na opinião e experiência de grandes grupos econômicos
.
A Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal (precursora do Neopatrimonialismo) vem justamente apresentar-nos um corpo científico na visualização do patrimônio e seus pertinentes fenômenos.

Como dito anteriormente, os axiomas abordados até o momento serão aplicados nas Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal, ou seja, todo patrimônio se movimenta e deste provém a transformação da riqueza por meio de agentes internos e externos; quando os meios patrimoniais suprem as necessidades, a eficácia se opera; além do reconhecimento de que existem grupos de fenômenos patrimoniais formando uma relação lógica entre si (essencial, dimensional e ambiental).

As Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal foram a base para a elaboração da Teoria Geral do Conhecimento Contábil, que veio a ser fundamentada pelo professor doutor Antônio Lopes de Sá, difundindo assim o Neopatrimonialismo.

Admitindo que no patrimônio tudo se transforma, tudo se relaciona, tudo se organiza em sistemas, tudo busca a eficácia e nada pode estar alheio aos continentes da riqueza das células sociais, estabelecemos todo um processo lógico de construção de uma teoria geral que pudesse alimentar todas as demais (como vem ocorrendo no momento). (SÁ, 2002a, p. 387).

A presente teoria fundamenta-se na realidade de que existem funções patrimoniais que promovem a eficácia e que tais funções se organizam em sistemas definidos, autônomos e independentes, mas que por vezes interagem entre si, levando a célula social à prosperidade ou definhamento. (SÁ, 2002a, p. 389).

Obviamente, o propósito do presente trabalho é apresentar a Ciência Contábil como responsável pela prosperidade das aziendas, no entanto, se considerarmos que as teorias Neopatrimonialistas são suficientemente competentes para tal, podem estas apresentar-nos também as causas do definhamento, para, a partir daí, buscar um modelo que a leve à prosperidade.

Será apresentada, portanto, a aplicação das relações lógicas do fenômeno patrimonial aos grupos de funções, levando em consideração suas necessidades, finalidades e meios na busca da eficácia dos sistemas de funções.

As Funções Sistemáticas e suas respectivas necessidades, segundo SÁ (2002a, p. 183), são:

1. Necessidades de pagamentos (liquidez);

2. Necessidade de obter seu resultado (resultabilidade);

3. Necessidade de manter-se em equilíbrio (estabilidade);

4. Necessidade de ter vitalidade e sobreviver (economicidade);

5. Necessidade de possuir eficiência ou não desperdiçar (produtividade);

6. Necessidade de proteger-se contra o risco (invulnerabilidade) e;

7. Necessidade de possuir uma dimensão adequada (elasticidade).

Nota-se que cada Sistema de Funções possui uma necessidade pertinente a ser suprida pela riqueza, por meio de funções que cada um deles deve desempenhar na utilização de seus meios. “Tudo o que existe no patrimônio, como elemento ou meio apto a suprir necessidades, está vinculado a uma utilidade que deve desempenhar, ou seja, visa prestar uma função”. (SÁ, 2002a, p. 182). Os meios patrimoniais, portanto, devem ter capacidade de exercer funções competentes para satisfazer, a um só tempo, todas essas necessidades.(2002a, p. 183).

SÁ, em sua obra intitulada “Teoria Geral do Conhecimento Contábil”, leciona com muita propriedade sobre os sistemas e suas funções como fundamentos da Contabilidade Científica nesta corrente doutrinária.

Cada sistema tem suas próprias peculiaridades e suas funções pertinentes.

A função da liquidez diferencia-se daquela da produtividade e esta daquela de estabilidade, e, assim por diante, em cada um dos sete sistemas.

Como a função se exerce para suprir a necessidade e como as necessidades são várias, cada Sistema tem sua característica, com os seus meios atendendo a interesses particulares.

Assim possuímos:

1) Para o Sistema da Liquidez: funções que, convertendo os meios em numerário ou equivalente, suprem as necessidades de pagamentos.

2) Para o Sistema de Resultabilidade: funções que, convertendo os meios em receitas hábeis, trazem os resultados positivos ou lucros.

3) Para o Sistema da Produtividade: funções que ensejam pelos meios aplicados à ocorrência da eficiência ou o máximo aproveitamento dos referidos meios de produção.

4) Para o sistema da Elasticidade: funções que ensejam o dimensionamento compatível com a atividade através da adaptação dos meios.

5) Para o Sistema da Invulnerabilidade: funções que ensejam a utilização dos meios para cobertura dos riscos.

6) Para o Sistema da Estabilidade: funções que ensejam o equilíbrio dos componentes patrimoniais e;

7) Para o Sistema de Economicidade: funções que garantem a vitalidade da atividade e a sua sobrevivência.

Os sistemas, pois, vivem em simultaneidade e interação, mas têm funções distintas e características. (SÁ, 1992, p. 189-190).

Os sete Sistemas de Funções Patrimoniais apresentados são classificados em três grandes grupos de sistemas que, segundo o professor doutor Antônio Lopes de Sá, decorreram do fato da qualidade das necessidades aziendais, ou seja, da importância que elas representam para a manutenção das atividades das células sociais. (SÁ, 2002a, p. 184). 

Sistemas Básicos:          Liquidez, Resultabilidade, Estabilidade, Economicidade.

Sistemas Auxiliares:      Produtividade, Individualidade.

Sistema Complementar: Elasticidade.  (SÁ, 2002a, p. 184).

Os Sistemas Básicos são os que contêm necessidades primárias e que a azienda necessita para sua sobrevivência. É de primeira necessidade que ela preserve os meios que lhe garantem a vitalidade, o equilíbrio, a capacidade de saldar dívidas e obter resultados. (SÁ, 2002a, p. 184).

Os Sistemas Auxiliares, segundo (SÁ, 2002a, p. 185), servem de apoio e desenvolvimento das funções básicas, que devem ser exercidas para que sejam supridas suas necessidades na busca pela eficácia da azienda.

Se uma empresa melhora o aproveitamento de seus meios patrimoniais, com a produtividade tende a melhorar seus resultados e as capacidades de pagar e até de equilibrar-se e melhorar a vitalidade. Esta é uma função auxiliar, portanto.

A empresa pode, todavia, mesmo sem produtividade sobreviver, o que já não ocorreria se lhe faltasse, por exemplo, as capacidades de pagamento e de lucrar. (SÁ, 2002a, p. 184).

Nota-se, portanto, que os Sistemas Auxiliares representam necessidades auxiliares, embora também importantes.

Quanto ao Sistema Complementar, vai depender dos sistemas anteriores, pois segundo o mesmo autor, ele é uma decorrência do exercício desempenhado por todos os demais sistemas, servindo para melhorar as condições de pleno aproveitamento dos meios patrimoniais na busca pela eficácia.

Se uma empresa está em fase de prosperidade, tende a crescer e dilatar-se; se ela está em crise, tende ao definhamento; se atravessa períodos econômicos de retração, pode sofrer com isto e ter que readaptar-se, reduzindo o volume do patrimônio; todas essas questões relativas à dimensão ou tamanho do patrimônio são de natureza complementar. 

Sobre as funções de elasticidade e que são complementares, todavia, nem sempre a adaptação a um tamanho adequado é de fácil solução, pois depende e muito do ramo de atividade e de condições assessórias ambientais. (SÁ, 2002a, p. 185).

Percebemos que o sistema em questão está relacionado principalmente à prosperidade da célula social, no sentido de ampliação ou até mesmo diminuição do patrimônio caso haja ociosidade do mesmo. Além disso, é com base neste Sistema Complementar que a azienda, por meio de seus consultores do patrimônio (Contadores), poderá avaliar a possibilidade de ampliação dos negócios como, por exemplo, instalações de filiais para expansão dos negócios.

O Sistema Complementar está intimamente ligado à dimensão do patrimônio, e sua adequação em meio às adversidades com que se depara no desempenho de suas atividades. 

A classificação dos sete Sistemas de Funções Patrimoniais obedece, portanto, a uma ordem lógica de necessidade da célula social no exercício de suas atividades.

2.3.4.1 - Eficácia e prosperidade proveniente das funções sistemáticas

Como dito anteriormente, todos os sistemas possuem meios patrimoniais e necessidades patrimoniais específicas, a serem supridas por aqueles. Quando essas são supridas, sucede a eficácia, caso contrário, a ineficácia se opera.

Segundo SÁ (2002a, p. 186-187), no entanto, a eficácia ou satisfação plena das necessidades de cada Sistema de Funções é relativa, pois nem sempre ocorrerá em todos eles, podendo em um e não no outro.

Uma empresa pode estar obtendo bons lucros e ter falta de dinheiro para socorrer a suas obrigações nos tempos certos.

Se o que lucra é desviado para construir um prédio e se isto é feito em bases mais elevadas que as permissíveis, faltará dinheiro para pagar as obrigações.

Havendo muito dinheiro desviado para a construção, poderá ocorrer um desequilíbrio e, nesse caso, a estabilidade estará comprometida, mesmo havendo lucro. (SÁ, 2002a, p. 186).

Cabe a nós, estudantes e Contabilistas, sermos, por meio de competente teoria como é a das Funções Sistemáticas do Patrimônio, verdadeiros consultores do patrimônio das células sociais, por meio da explicação dos fenômenos patrimoniais que vai além do ato de demonstrar e informar como já dito neste trabalho.

É preciso que busquemos alternativas que levem as células sociais à “eficácia absoluta” que, segundo SÁ (2002a, p. 187), compreende o somatório da eficácia de todos os sistemas. 

Quando, nos Sistemas de Liquidez, Resultabilidade, Estabilidade, Economicidade, Produtividade, Invulnerabilidade e Elasticidade, ocorreram eficácias relativas, conseqüentemente haverá a absoluta.

A eficácia absoluta, por sua vez, dependerá das “interações” existentes entre os Sistemas de Funções.

As “Interações Sistemáticas” são a reciprocidade de influências existentes entre os sistemas, ou seja, representam o processo pelo qual um sistema de funções, sendo eficaz, exerce influências em outros sistemas por meio de sua eficácia e destes recebe também influências eficazes.

Assim, se a empresa aumenta os lucros, pode fazer aumentar sua capacidade de pagamentos, e aumentando a capacidade de pagamentos, volta a aumentar a capacidade de lucros. 

Quando as interações forem eficazes entre os sistemas, portanto, ocorrerá a “Interação Perfeita”. (SÁ, 2002a, p. 188). 

Nota-se que em cada fenômeno patrimonial ocorrido, pode estar havendo interações entre os sistemas que podem ou não ser perfeitas e eficazes. É possível, por meio das Funções Sistemáticas do Patrimônio, antever relações de fenômenos que produzam interações perfeitas ou não. Portanto, as Funções Sistemáticas são competentes o bastante para mostrar-nos se a empresa se encaminhará rumo a eficácia ou o definhamento.

Logo, quando as funções exercidas pelos sistemas forem reciprocamente eficazes, ou seja, a eficácia de um influir para eficácia do outro, haverá a “Prosperidade”. E quando esta derivar de condições de uma interação perfeita, constante entre todos os sistemas de funções patrimoniais, ocorrerá a “Prosperidade Absoluta” que, se perdurar ao infinito, implicará, segundo SÁ (2002a, p. 189), na Prosperidade Plena ou Perfeita.

O estado de prosperidade é aquele em que a empresa lucra sempre e com esse lucro vai sempre crescendo.

Isso implica que sobre cada lucro a empresa tenha outro lucro, ou ainda, tenha capacidade em aproveitar sempre e totalmente sua condição lucrativa.

A seqüência lógica, elaborada pelo professor Antônio Lopes de Sá na fundamentação do Neopatrimonialismo, foi inicialmente com base na Teoria das Funções Sistemáticas, derivando a das Interações Sistemáticas e posteriormente a Teoria da Prosperidade, tudo sob o aspecto da eficácia. (SÁ, 2002a, p. 190).

De maneira sintetizada, o professor nos apresenta em sua brilhante obra intitulada “Teoria da Contabilidade”, a linha de raciocínio seguida por ele na formulação de suas teorias Neopatrimonialistas.

1. Todos os elementos do patrimônio ou meios patrimoniais devem ser competentes para satisfazer às necessidades patrimoniais de uma azienda.

2. Toda necessidade satisfeita produz a eficácia.
3. As funções patrimoniais se operam de forma sistemática.

4. Existem vários sistemas de funções e cada sistema tem sua própria finalidade e oferece sua própria resultante sistemática, porque existe em razão de cada tipo de necessidade específica; há, portanto, uma eficácia sistemática e uma ineficácia sistemática como resultante das funções de cada sistema.

5. A resultante sistemática influi na resultante de outro sistema e deste também recebe influência, havendo correlação por interação sistemática.

6. Quando a eficácia de um sistema recebe influência da eficácia de outro e também sobre este exerce eficácia, nessa reciprocidade ocorre a interação perfeita.

7. Quando a interação perfeita é permanente, sucede a prosperidade da azienda.

8. Quando existe interação perfeita em todos os sistemas, e isto ocorre sempre, também ocorre a prosperidade perfeita. (SÁ, 2002a, p. 191).

Segundo SÁ (2002a, p. 191), se conseguirmos disciplinar a mente, tendo em vista essa seqüência de percepções que vai desde a relação entre a necessidade (como origem) e a prosperidade (como finalidade a ser sempre perseguida), teremos sempre uma perfeita noção sobre a realidade patrimonial das células sociais.

Nota-se o ineditismo das teorias Neopatrimonialistas fundamentadas na das Funções Sistemáticas do Patrimônio sob o aspecto da eficácia. 

O potencial de observação frente às mudanças ocorridas com a riqueza, por meio do fenômeno patrimonial organizado em sistemas, é extremamente amplo, o que propicia aos profissionais contábeis a explicação de verdades ocorridas com a riqueza, bem como a possibilidade da criação de modelos capazes de levar as células sociais à prosperidade, ampliando assim seu campo de observação com relação ao patrimônio.

Portanto, a Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio Aziendal, berço do Neopatrimonialismo, nos apresenta de maneira científica e filosófica, por meio de doutrina competente, como devemos nos portar diante do patrimônio e seus fenômenos. É por meio dela que conseguimos visualizar a célula social de maneira ampla, porém individualizada, inserida no todo social e em constante interação com este.

2.3.4.2 - Os sistemas de funções do patrimônio
Na atualidade temos, por meio de índices, maneiras de análises das peças contábeis que muito podem nos orientar se analisados de maneira conjunta. No entanto, o Neopatrimonialismo por meio das Funções Sistemáticas nos apresenta o patrimônio dividido em sete Sistemas que se interagem, e, a partir dessa, proporciona-nos uma análise da célula social como um todo e suas relações com o mundo exterior.

Segundo PIMENTA (2003, p. 145), pode-se haver questionamentos quanto à análise de alguns aspectos do Neopatrimonialismo como, por exemplo, quanto à coerência com os Princípios Fundamentais de Contabilidade. No entanto, ela nos ensina:

O método científico não se prende a regras estabelecidas por quaisquer organismos, quer sejam de classe ou governamentais. A preocupação está na busca de um caminho que leve à verdade, no caso um caminho que melhor explique os fenômenos patrimoniais de forma a possibilitar o alcance da eficácia das células sociais. A Teoria das Funções Sistemáticas consiste na apresentação de um método de estudo; não tem como objetivo quebrar paradigmas, criando outros para serem executados com a finalidade de atender a um ou outro usuário da Contabilidade.

Como podemos notar, o científico não se prende a qualquer norma que não sejam as próprias científicas na busca da verdade. Com o Neopatrimonialismo não é diferente. Portanto, a análise a que se propõe essa corrente científica, por muitas vezes poderá se contrapor ao que estamos acostumados a presenciar em termos de normas e legislações.

Na análise dos sistemas abordados a seguir devemos considerar sempre a visão holística, ampla, de cada um deles, pois, cada um, é influenciado por fenômenos internos e externos à célula social, conforme tratado no item Relações Lógicas dos Fenômenos Patrimoniais.

Pretende-se aqui apresentar de maneira sucinta os setes Sistemas de Funções Patrimoniais, de modo a demonstrar a relação entre os meios patrimoniais e suas respectivas necessidades, a serem supridas na busca pela eficácia. Esta, por sua vez, como dito anteriormente, quando suceder em todos os Sistemas de Funções do Patrimônio de maneira eficaz, interagindo-se entre si, e colaborando um para eficácia do outro, a célula social também a será. Logo, quando a eficácia desta for permanente por conseqüência ocorrerá a prosperidade.

2.3.4.2.1 - Sistema da liquidez
Todos os Sistemas de Funções, como já abordado, possuem meios patrimoniais para suprirem suas necessidades.

No caso do Sistema de Liquidez, os meios patrimoniais são elementos do patrimônio que devem ser suficientemente competentes para suprir as necessidades de pagamentos.

Liquidez, segundo SÁ, “é a função que os meios patrimoniais exercem para suprir as necessidades de pagamentos”. No entanto, disponível não pode ser confundido com liquidez, pois é um meio patrimonial que deve estar apto a desempenhar a função de pagamento, assim como os demais elementos como estoque e valores a receber, enquanto esta seria a função em si, uma capacidade do meio em suprir as necessidades de pagamento. (2002a, p. 231).

O próprio mestre Vicenzo Masi (criador do Patrimonialismo) já fazia uso dos termos Liquidez e Disponível da maneira descrita, o que vem confirmar o fato de que o Neopatrimonialismo de Antônio Lopes de Sá não abandonou as conquistas de nossa ciência.

Segundo SÁ (2002a, p. 233), “uma liquidez é eficaz quando os meios de pagamento suprem tempestivamente as necessidades de pagamentos, ou seja, quando tais meios se convertem rapidamente em dinheiro a tempo de socorrerem as saídas de numerário que a azienda necessita cobrir”.

O mesmo autor nos exemplifica dizendo que, se uma empresa hipoteticamente só tenha mercadorias em seu sistema de liquidez e que tenha duplicatas a pagar em prazo de 3 meses, é preciso que os estoques se vendam dentro dos 3 meses e que seja recebido o dinheiro proveniente da venda, para socorrer as necessidades de pagamentos. Portanto, “os giros de meios de pagamentos devem ser aptos para acompanhar os giros das necessidades de pagamentos”. (SÁ, 2002a, p. 234).

Nota-se a importância do Sistema de Liquidez para a sobrevivência da célula social, pois o fluxo circulatório monetário existente nela é como sangue no corpo humano, que gira por todos os sistemas de maneira a vitalizar-nos. Portanto, é inequívoco que este esteja entre os Sistemas Básicos de fundamental importância para a sobrevivência da azienda.

Cabe aos profissionais da Contabilidade utilizar desses conhecimentos na busca da eficácia do Sistema de Liquidez, bem como fazer com que a interação deste com os demais, principalmente com o da Resultabilidade, seja também eficaz
.

2.3.4.2.1.1 - Liquidez nominal e efetiva
Torna-se necessário, no entanto, tomar alguns cuidados quanto à análise da liquidez.

As demonstrações contábeis podem apresentar-nos uma situação de liquidez que na realidade não existe, segundo SÁ (2002a, p. 235-236).

O autor nos chama a atenção principalmente quanto aos seguintes meios:

· no valor das mercadorias consideradas como meio de pagamento, podem constar estoques mínimos desejáveis para a manutenção da atividade com eficácia; mercadorias obsoletas, defeituosas, de utilidade parcial não isolado em contas específicas.

· o mesmo ocorre com os valores a receber, que no balanço pode constar de um valor nominal, quando na realidade não será realizado totalmente pelo fato de haverem algumas duplicatas já vencidas e não pagas pelo cliente há muito tempo.

Segundo o autor, tais mercadorias e valores a receber consistem em falsos meios de pagamentos por possuírem dificuldades de realização.

Atenção deve ser dada também quanto às necessidade de pagamentos. Podem haver omissões de dívidas ou mesmo dívidas não atualizadas monetariamente e que omitem ônus sobre elas. Tal ocorrência poderá apresentar necessidades de pagamentos falsas devido às omissões.

Também o contrário obviamente poderá ocorrer, como, por exemplo, mercadorias sub-avaliadas que, no momento de realização ao valor de mercado, podem aumentar os meios de pagamentos, e dívidas que ao serem liquidadas podem diminuir as necessidades de pagamentos.

Segundo o professor doutor Antônio Lopes de Sá (2002a, p. 236), “na doutrina contábil, para efeitos gerenciais, o que se considera é a realidade, ou seja, o que efetivamente serve de meios de pagamento e o que realmente representa necessidades de pagamentos”.

Para a eficácia do Sistema da Liquidez, portanto, nem sempre é possível, com base nas Demonstrações Contábeis, considerar-se o valor nominal como base de apoio, mas sim o efetivo.

2.3.4.2.2 - Sistema da resultabilidade
Componente também do grupo de Sistemas Básicos, o Sistema da Resultabilidade é de fundamental importância à sobrevivência da azienda, pois nenhuma a conseguiria sem obter resultados que satisfizessem suas necessidades.

HERCKERT (2003, p. 129) diz que a Resultabilidade tem como objetivo dar vitalidade e prosperidade à célula social, sendo isto o que todo empresário deseja para seu patrimônio.

A afirmação é perfeitamente válida, pois todo e qualquer proprietário do capital investido deseja obter retorno. Este, por sua vez, depende da utilização eficaz do capital na atividade da empresa. A excelência na gestão do negócio depende e muito dos nossos conhecimentos, principalmente os Neopatrimonialistas
.

A palavra Resultabilidade nos faz lembrar de resultado, este, de lucro ou prejuízo. 

Segundo SÁ (2002a, p. 214), a variação do patrimônio sendo aumentativa (lucro), ou diminutiva (prejuízo), é denominada “rédito”. “O rédito é fruto de uma dinâmica, em sua natural concepção, ou seja, só pode ser admitido pelo efeito da ação sobre o capital, no tempo”. Ação essa humana (pessoal e gestores) e de fatores externos. A Resultabilidade, portanto, é um sistema de rédito.

Obviamente que, para a eficácia e prosperidade da célula social, deve haver de maneira permanente um rédito aumentativo ou positivo. Este rédito, por sua vez, sob a visão Neopatrimonialista, não pode ser encarado pura e simplesmente como o retorno do capital a um ente isolado tal como costumeiramente nos deparamos na atualidade. Quem nos explica com muita propriedade a relação entre o capital investido e o lucro é o professor Lopes de Sá.

O rédito, dentro do objetivo de estudos da Contabilidade, não é o retorno do investimento de uma pessoa natural ou física, isolada, nem o de um especulador de Bolsa, nem os resultados que tais pessoas possam ter isoladamente, mas, sim, aquilo que dimana da riqueza produtiva da azienda, como célula social que é.

O rédito, contabilmente, é fruto do capital e que, em seu estado natural volvido à eficácia, deve remunerar a empresa, assegurando-lhe economicidade próspera. (SÁ, 2002a, p. 216).

Nota-se que o Neopatrimonialismo não tem como saudável o lucro proveniente da especulação, mas sim da produção de bens e serviços provenientes de uma atividade volvida por pessoas (empregados, gestores, clientes, fornecedores etc.) de maneira direta e indireta, em que todos tenham seus benefícios. Para que isso ocorra, é necessário que a célula social tenha lucratividade e saiba investir corretamente o lucro na mesma.

Portanto, o rédito é eficaz quando gera lucro e este, por sua vez, remunera o capital de forma a garantir a sobrevivência próspera da azienda, gerando assim, também, satisfação às pessoas que contribuem para a formação do capital da célula social. (SÁ, 2002a, p. 216).

Por outro lado, para a eficácia do rédito, é necessário assim como nos demais sistemas, que sejam supridas suas necessidades por meio da utilização ou função exercidas pelos meios. 

No caso do Sistema de Resultabilidade, as receitas são os meios patrimoniais utilizados para o cumprimento de suas finalidades ou satisfação de suas necessidades, sendo estas supridas por meio da adequada formação dos custos e do pertinente rédito a ser conseguido. (SÁ, 2002a, p. 222).

Logo, é de fundamental importância que haja a minimização dos custos, pois sua formação é determinante na formação da receita, e segundo SÁ (2002a, p. 223), “... quanto mais eficientes são as aplicações na produção, menores tendem a ser os gastos, melhor o preço e maior a condição de competividade da empresa em seu mercado”.

Os produtos devem promover a satisfação necessária do consumidor, de modo que ele reconheça que aquilo que paga tem compatibilidade com a necessidade que o levou a comprar. A satisfação da necessidade da empresa deve provocar a satisfação da necessidade do mercado em que opera, de modo que exista uma interação de eficácias, garantindo, assim, a economicidade do capital, mediante justiça na produção rédito. (SÁ, 2002a, p. 223).

Percebemos a amplitude de observação Neopatrimonialista com relação ao sistema em questão. A Teoria do Rédito vai muito além da redução de custo que, por sua vez, traz grandes benefícios ao sistema pelo fato de automaticamente ser minimizada a necessidade a ser suprida pela receita. Ela não se prende tão somente às relações dos fenômenos internos, mas também aos externos à azienda que, por meio de suas influências e interações com o mundo exterior, merecem todo cuidado.

O Sistema de Resultabilidade deve possuir ainda agilidade quanto ao seu ciclo de custos / despesas e receitas. Segundo SÁ:

A agilidade no sistema de formar custos e de realizar receitas é da maior importância para a sanidade aziendal [...]. 

Quanto mais tempo se gasta para produzir o rédito, menos reditividade
 possui a azienda, diminuindo sua capacidade de concorrer no mercado e também de conseguir seus maiores espaços com prosperidade. (SÁ, 2002, p. 228).

Como se pode perceber, é de suma importância que o ciclo de resultados da empresa seja o mais ágil possível, pois dele depende uma série de fatores fundamentais à prosperidade da mesma.

2.3.4.2.2.1 - Resultabilidade nominal e efetiva
Muitas vezes caímos no engano, ou na preciptação, dizendo que determinada empresa teve lucro.

Sob a ótica Neopatrimonialista, o lucro só ocorre quando do rédito positivo emergir aumento na essência da riqueza aziendal.

Segundo SÁ (2002a, p. 219), há um rédito nominal, sendo quantitativo apenas, e há um rédito “efetivo”, em que o quantitativo coincide com o qualitativo do capital. O nominal compreende o valor monetário e muitas vezes não nos fornece visão da essência e o efetivo é o aumento da riqueza patrimonial proveniente do rédito positivo.

O professor Lopes de Sá nos ensina que necessário se faz avaliar o poder de compra da célula social para verificar se o lucro foi realmente efetivo.

Se apenas por hipótese admitimos que uma empresa vende computadores e só tenha computadores e nenhum outro meio patrimonial, e que seu lucro em 1997 seja de R$ 400.000,00, possuindo em estoque 200 unidades, o fato de ter um lucro de $ 800.000,00 em 1998 não significará que ela passou a ter em estoque 400 computadores [...].

Se o lucro aumenta, mas para se repor mercadorias ou produtos é preciso despender maior quantidade de dinheiro, o aumento é apenas nominal; tal aumento não é real, ou seja, aparentemente, ganha-se mais, porém compra-se menos com o que se ganha. (SÁ, 2002a, p. 219).

O poder de compra de uma empresa é, portanto, a melhor maneira de se avaliar se houve efetivamente lucro ou não, que segundo o mesmo autor “... só ocorre quando também ocorre uma variação essencial, qualitativa, na riqueza”. (2002a, p. 219).

A expressão monetária é extremamente relativa
 com relação ao rédito. Portanto, o fato de uma empresa apresentar aumento nos lucros, em suas demonstrações contábeis, não implica necessariamente em aumento na essência da riqueza, pois a expressão monetária pode estar “maqueando” uma situação desfavorável para a empresa. 

Na realidade, essa situação pode de tornar delicada na relação entre o profissional contábil e os gestores, principalmente na área gerencial. Pois o equívoco muitas vezes pode ocorrer, cabendo ao profissional contábil esclarecimentos a respeito para que não seja criada uma imagem ilusória da situação da empresa vindo a prejudicar suas operações. 

Todavia, se o aumento do valor monetário corresponder também em aumento na essência da riqueza, ou seja, no aspecto qualitativo, nesse caso, a expressão monetária é proveniente de verdadeiro acréscimo.

O aspecto qualitativo da riqueza é de suma importância para que saibamos se a empresa realmente está sendo eficaz em seu rédito, ou seja, se conseguiu realmente produzir meios patrimoniais (receitas) que suprissem suas necessidades (custos e despesas) de modo a gerar um rédito efetivo. Aqueles, portanto, devem ser suficientemente maiores que esses de modo a remunerar todos os envolvidos na atividade, além de novamente ter capacidade de manutenção da própria atividade.

2.3.4.2.3 - Sistema da estabilidade
O Sistema da Estabilidade, segundo a doutrina do professor Lopes de Sá, é o responsável pelo equilíbrio patrimonial.

A teoria em questão reza que cada elemento patrimonial deve possuir participação adequada com relação a sua utilidade no patrimônio aziendal.

Segundo SÁ, a “estabilidade patrimonial é o estado harmônico de coexistência dos elementos da riqueza das células sociais, compatível com a eficácia da finalidade da atividade aziendal”. Segundo ele, para que ocorra o equilíbrio patrimonial é necessário que haja participação adequada de cada componente da riqueza de modo que todos possam oferecer a eficácia à célula social. (2002a, p. 253).

Nem o excesso nem a falta, deve haver o equilíbrio entre os componentes patrimoniais. Logo, o “excesso de mercadorias, excesso de máquinas, excesso de duplicatas a receber, falta de dinheiro, falta de mercadorias etc. são situações desequilibradas”. (SÁ, 2002a, p. 253). 

É necessário que todo elemento do patrimônio se encontre com participação adequada, de maneira que a utilidade ou função exercida por ele consiga a eficácia dos Sistemas de Funções Patrimoniais.

Pelo fato de o Patrimônio estar em constante movimentação e deste provir à transformação por conseqüência lógica, a participação adequada de cada elemento do patrimônio, consequentemente, tende a se modificar.

As participações de cada elemento do capital
 dependem da movimentação dos mesmos, ou seja, a agilidade do capital em circulação tende a modificar as necessidades de composição patrimonial. Cada componente, na estrutura de um capital, pois, de acordo com cada momento da vida da atividade, deve possuir sua percentagem certa, em relação ao total do mesmo capital. (SÁ, 2002a, p. 254).

Caso isso não ocorra, segundo o autor, a empresa está sujeita ao desequilíbrio patrimonial motivado por erros de limites de aplicações de recursos ou por erro de limites na obtenção dos recursos, ou seja, excesso ou escassez de investimentos ou de financiamentos. Portanto, os desequilíbrios são provenientes de superinvestimentos ou subinvestimentos ou ainda superfinanciamentos ou subfinanciamentos. Ocorrendo o desequilíbrio, será sempre ineficaz o elemento patrimonial, ou seja, insuficiente ou com falta de função (utilidade), capaz de suprir as necessidades aziendais. (SÁ, 2002a, p. 255-256).

É preciso que estejamos atentos ao grau de utilidade e analisando cada elemento patrimonial, de modo a não haver excessos, pois o ócio de um elemento pode estar tornando ineficaz a um outro elemento e sistema inclusive, por conseqüência da interação destes; nem escassez, pois deixar de gastar o necessário para que algum elemento patrimonial possa exercer função adequadamente, poderá também causar desequilíbrio no patrimônio. Tudo dependerá da circunstância em que ocorrer os fenômenos patrimoniais.

Comprar em demasia, comprar o que não se vai utilizar, endividar-se em demasia, gastar em demasia, deixar de gastar o necessário, manter dinheiro ocioso, são alguns exemplos de ineficácia que quase sempre denunciam rompimentos da estabilidade da riqueza. (SÁ, 2002a, p. 256).

O autor ressalva que cada caso deve ser examinado diante da circunstância de cada lugar, de cada época, de cada conveniência, no entanto, de maneira geral é aconselhável manter as proporções adequadas tanto quantitativas como qualitativas dos elementos patrimoniais, pois só assim ocorrerá a estabilidade.

 “Deve ocorrer uma harmônica correlação de naturezas entre os investimentos e as fontes de financiamento dos mesmos, para que se promova o equilíbrio patrimonial”. (SÁ, 2002a, p.259). As origens e as aplicações de recursos devem ser coerentes principalmente com relação ao tempo, ou seja, o capital de giro financiado por terceiros e o capital imobilizado, financiado por recursos próprios, de maneira que haja o equilíbrio patrimonial.

À medida que a função do elemento patrimonial for prejudicada, também o será o equilíbrio patrimonial, e não havendo este, por conseguinte não haverá prosperidade perfeita entre os sistemas. 

O equilíbrio depende da correlação eficaz funcional entre os componentes do capital, de modo que os investimentos promovam a eficácia em todos os sistemas, o mesmo ocorrendo em relações aos financiamentos, quer quanto às origens, quer quanto às naturezas desses mesmos elementos. (SÁ, 2002a, p. 261).

É necessário, portanto, que se busque uma estrutura equilibrada que permita ao patrimônio, a eficácia absoluta, ou seja, uma composição pela qual a célula social possa pagar todos os seus compromissos em dia, obter resultados satisfatórios, sobrevivendo nessa condição constantemente, protegida contra os riscos, sem desperdícios e em prosperidade perfeita. (SÁ, 2002a, p. 257).

Até o momento foram tratadas maneiras de equilíbrio e desequilíbrio provenientes de ações internas à azienda. No entanto, a teoria Neopatrimonialista admitiu também que fatores externos a ela possam vir a alterar a estabilidade do patrimônio.

Muito cuidado deve ser tomado quanto ao envolvimento de elementos patrimoniais com o mundo exterior à empresa, no que diz respeito à função a ser exercida por estes. As influências externas podem muitas vezes prejudicar o equilíbrio patrimonial. SÁ nos exemplifica dizendo:

... os investimentos fixos, por serem vulneráveis em suas condições de natureza funcional, submetem-se com maior facilidade a perder a força de utilidade, diante da superação tecnológica que provém do mundo exterior, podendo por essa razão motivar desequilíbrios. (SÁ, 2002a, p. 262).

Segundo o autor, quanto mais um investimento depender de fatores ambientais externos à célula social, para gerar retorno, mais tende a comprometer a eficácia, ensejando condições para o desequilíbrio patrimonial. (SÁ, 2002a, p. 263).

Necessário se faz, portanto, que busquemos composições harmônicas entre os meios patrimoniais e as necessidades patrimoniais, de modo que as finalidades sejam alcançadas, ou seja, as necessidades supridas, defluindo assim à eficácia dos elementos patrimoniais por conseqüência da interação dos Sistemas de Funções Patrimoniais.

Cabe aos profissionais da Contabilidade, na qualidade de consultores do patrimônio aziendal, criar modelos que se adequem às necessidades reais da empresa naquele momento, e por meio das transformações normais, causadas ora por elementos internos e ora por externos, adaptar tais modelos de modo que a eficácia dos Sistemas de Funções Patrimoniais ocorra.

Na atualidade a preocupação dos Contadores, infelizmente, é restrita, na maioria das vezes, à área tributária como se nossa ciência se resumisse a esse importante, mas não principal, ramo da Contabilidade, ao invés de serem agentes transformadores na sociedade.

2.3.4.2.4 - Sistema da economicidade
O quarto Sistema Básico, considerado pelo Neopatrimonialismo como de suma importância à sobrevivência da célula social, é o da Economicidade.

Enquanto o Sistema da Liquidez possui como função a conversão dos meios em numerários ou equivalentes, para suprirem as necessidades de pagamentos; o Sistema da Resultabilidade tem a função de converter os meios em receitas hábeis, trazendo resultados positivos ou lucros, igualando-se a um preço de venda que encerra custos e margem de lucro; e o Sistema da Estabilidade funções que promovem o equilíbrio dos componentes patrimoniais, já o Sistema da Economicidade tem por objetivo garantir a vitalidade da atividade e a sua sobrevivência por meio de suas funções. (PIMENTA, 2003, p. 168).
Segundo SÁ (2002a, p. 265), a “economicidade é a capacidade de vitalidade patrimonial que garante a sobrevivência da riqueza e que traduz a participação desta, interna e externamente ao mundo aziendal”.

A vitalidade mencionada pelo professor Lopes de Sá implica na utilização racional da riqueza competente para permitir o desempenho da atividade, sem provocar em contra partida a ruína dos meios patrimoniais.

Se a utilidade justifica a existência dos meios patrimoniais, não é menos verdade que o aumento da utilidade possa ser a mais significativa forma de potencializar a eficácia.

Sendo função a ação útil dos meios patrimoniais, ela é, também, a base da prosperidade, quando se amplia perenemente, causando efeitos benéficos. (SÁ, 2002a, p. 288).

Nota-se que a Economicidade está intimamente ligada à função ou utilidade dos meios patrimoniais sob o aspecto da eficácia. Os meios patrimoniais, portanto, devem prestar utilidade de maneira a suprir suas necessidades, seja qual for o Sistema de Funções a que pertença. No cumprimento de suas funções, no entanto, estes meios sofrem influências internas e externas.

Com relação à função exercida pelos meios, sob o ângulo interno à azienda, temos a utilização das Funções Sistemáticas como parâmetros para a visualização da vitalidade e sobrevivência da empresa (SÁ, 2002a, p. 266). 

Sob o aspecto da essencialidade dos elementos patrimoniais, devemos observar se cada meio patrimonial colabora para a eficácia do seu sistema de maneira adequada. 

Muitas vezes eles não colaboram como deveriam, necessitando de melhorias para o bom exercício de sua função. 

Outros, apesar de não haver valor residual algum na Contabilidade, exercem funções que suprem de maneira adequada suas funções. Como exemplo, temos o ativo fixo.

Nos voltamos novamente para a questão do valor monetário, além do aspecto da prosperidade. 

Se o que observamos é a função ou utilidade exercida pelos meios patrimoniais para satisfação de suas pertinentes necessidades, não podemos nos ater ao valor monetário, pois a produtividade do bem pode ainda perfeitamente suprir suas necessidades podendo assim evitar investimentos desnecessários e que poderiam causar problemas de interação entre os sistemas. 

Além disso, independentemente de ser ou não de propriedade da empresa, pode determinado meio patrimonial suprir as necessidades aziendais superando até seu ônus. 

Para o professor Lopes de Sá, “cada vez mais, o prazo de vida da riqueza deixa de ser medido em expressão física, para medir-se em expressão de efetiva utilidade”. (2002a, p. 270).

É claro que tanto no exemplo do bem do ativo fixo sem nenhum valor monetário, quanto no de propriedade de terceiros, deve-se sempre observar a relação meio-necessidade dentro de cada sistema que sofre influência, bem como as interações destes. A partir daí poder-se á verificar se há benefícios à massa patrimonial em termos de eficácia dos sistemas em interação de modo a torná-la próspera.

Segundo SÁ (2002a, p. 267), a “prioridade para a manutenção da economicidade do ponto de vista essencial, é o eficaz desempenho dos sistemas básicos de funções”.

Os meios patrimoniais recebem também no exercício de sua função influências do mundo exterior à azienda do mesmo modo que exerce também sobre ele. Mencionam-se aqui os chamados “Fenômenos Circulatórios Ambientais da Riqueza”. (SÁ, 2002a, p. 266). 

Fatores externos como guerra, greve, políticas econômicas, avanços tecnológicos, concorrência etc., podem fazer com que os meios patrimoniais deixem de suprir adequadamente suas necessidades e até causar sérios problemas de interações de funções.

Os avanços tecnológicos poderiam, por exemplo, ao contrário do mencionado anteriormente, fazer com que um bem do ativo fixo, apesar de possuir valor monetário significativo, esteja ultrapassado e com a utilidade comprometida perante a azienda. O que a prejudicaria além dos aspectos internos quanto às necessidades a serem supridas, também em meio a sua concorrência no mercado devido à obsolescência de seus meios.

Segundo SÁ (2002a, p. 269).

Um dos graves problemas do patrimônio aziendal na atualidade, liga-se ao fenômeno da obsolência, cuja origem é do ambiente exógeno, em sua quase totalidade.

A grande evolução tecnológica e a rapidez de comunicação, desajustam os meios patrimoniais, reduzindo-lhes a utilidade relativa, assim como modificam hábitos do mercado, com igual velocidade.

A Economicidade sob o aspecto da relatividade está intimamente ligada com a relação entre a utilização dos meios patrimoniais, e as influências sofridas por eles do mundo exterior à empresa e que podem vir a ser prejudicadas como já dito.

O professor Lopes de Sá (2002a, p. 269) chama a atenção dizendo: “Como o preço depende da capacidade de produção, quem não se atualiza tende a perder mercado e a reduzir a economicidade”.

Nota-se como o Sistema da Economicidade é de fundamental importância à sobrevivência da azienda e extremamente amplo em seu campo de análise. Pois trata da utilização adequada de todos os meios patrimoniais, principalmente nos Sistemas Básicos, sob a ótica das Funções Sistemáticas do Patrimônio (em sua essencialidade) além dos Fenômenos Circulatórios Ambientais da Riqueza que são as influências recebidas e exercidas
 no mundo exterior (em sua relatividade).

Cabe aos profissionais de Contabilidade, na qualidade de consultores do patrimônio ou da riqueza aziendal, atenção quanto à análise da utilização dos meios patrimoniais na satisfação das necessidades aziendais.

Atualmente na análise do patrimônio aziendal não se preocupam com a essencialidade dos fenômenos, muito menos com a dos elementos patrimoniais. A análise se encontra atada a sua base monetária que muitas vezes não expressa a verdade, a realidade da riqueza.

Até mesmo nas faculdades, o que vemos é a busca de informações única e exclusivamente sobre os valores escriturados, sem, contudo, ater-nos um pouco mais na observação da riqueza sob o aspecto de utilidade ou função dos meios patrimoniais para satisfação de suas pertinentes necessidades, sob a égide das Funções Sistemáticas. Sem que busquemos a verdade  sobre a riqueza patrimonial por meio de nossa ciência.

Precisamos rever nossos conceitos. A humanidade avança e se moderniza de maneira muito rápida. Os Contadores, a Contabilidade e os estudantes precisam acompanhar essa evolução, e isso só poderá ser conseguido com a busca da verdade sobre a riqueza.

2.3.4.2.5 - Sistema da produtividade
Após abordagem das teorias da Liquidez, Resultabilidade, Estabilidade e Economicidade, formando o grupo de Sistemas Básicos e de fundamental importância à sobrevivência da célula social, trataremos de forma sucinta as teorias auxiliares. Dentre elas está a da Produtividade.

Como o próprio nome sugere, a Teoria da Produtividade que fundamenta o mesmo Sistema (o da Produtividade) vem auxiliar os Sistemas Básicos das Funções Patrimoniais.

Ao contrário do que podemos pensar e presenciar na atualidade, o Sistema da Produtividade não se resume, sob a ótica das Funções Sistemáticas, simplesmente à elaboração de produtos ou prestação de serviços. A teoria envolve todo e qualquer elemento do patrimônio.

O professor Antônio Lopes de Sá (2002a, p. 313), nos ensina que a Teoria da Produtividade deve alcançar todo e qualquer acontecimento em que esteja envolvido o interesse de conhecer sobre o que de melhor se aproveitou dos componentes do patrimônio aziendal.

A produtividade, portanto, é patrimonial, ou seja, envolve todos os elementos do patrimônio aziendal sob a análise da máxima da utilização dos meios patrimoniais de modo a não provocar desperdícios.

SÁ (2002a, p. 312) confirma a expressão dizendo:

Produtividade patrimonial é o fenômeno relativo à eficiência e esta capacidade de aproveitar-se ao máximo a utilidade dos meios patrimoniais em uso.

Trata-se, pois, de estudar sob que condições a utilização do patrimônio pode alcançar a plena eficácia, ou ainda, evitando-se o desperdício.

A produtividade envolve a função máxima do elemento patrimonial, ou seja, o que se pode extrair de utilidade racional de modo que não ocorra o desperdício.

Nota-se que a ênfase foi dada ao desperdício, pois realmente o que se busca com o Sistema da Produtividade é a máxima utilização de todos os meios patrimoniais em uso.

Se conseguirmos organizar nossos pensamentos de maneira a racionalizar ao máximo a função de cada meio patrimonial, certamente estaremos contribuindo para a eficácia dos Sistemas de Funções e conseqüentemente das células sociais.

Como exemplos podemos citar: as compras de matérias-primas com o máximo aproveitamento sem que resulte sobras que poderiam se tornar produtos; o pagamento de salários de maneira que se consiga com o gasto um número de horas de trabalho conveniente e que possa resultar em quantidades ideais de produtos; a compra de um bem para o ativo imobilizado precisa ser analisada em face do que tal meio patrimonial possa oferecer em quantidade e em qualidade produzida.

Esses são apenas alguns exemplos de onde se pode evitar desperdícios, no entanto, como já dito, essa racionalização cabe a todo e qualquer elemento da riqueza aziendal.

É possível medir o aproveitamento dos meios patrimoniais comparando-os com a finalidade a que cada um se propõe na satisfação das necessidades.

Nessa relação meios-necessidades, o professor Lopes de Sá (2002a, p. 313) nos ensina: “Todos os meios patrimoniais, comparados com o aproveitamento deles, em face da utilidade de cada sistema de funções, podem dar a medida do aproveitamento racional dos mesmos, ou seja, a medida da produtividade”.

Assim, por exemplo, podemos considerar, segundo o autor, a produtividade das matérias-primas em face ao volume produzido, a produtividade dos gastos com as vendas em face à quantidade de produtos vendidos, a produtividade dos créditos a receber em face ao volume de títulos recebidos nos prazos pertinentes a seus vencimentos, a produtividade das horas de serviços pagos em face dos produtos conseguidos com a aplicação da mesma, a produtividade dos gastos com os espaços alugados etc. (SÁ, 2002a, p. 313). 

Aos profissionais contábeis cabe essa racionalização entre os meios e seu máximo aproveitamento no auxílio da gestão das células sociais. É preciso que orientemos, por meio desses conhecimentos, a todos que necessitem dele, para o maior exercício das funções do patrimônio, de modo que todos os investimentos ou todas as aplicações de capitais tenham o máximo de aproveitamento, evitando assim os desperdícios.

2.3.4.2.6 - Sistema da invulnerabilidade
Outro Sistema Auxiliar, considerado pelo Neopatrimonialismo do professor doutor Antônio Lopes de Sá, é o da Invulnerabilidade, que juntamente com o da Produtividade vem auxiliar no bom desempenho dos Sistemas Básicos.

O Sistema da Invulnerabilidade tem por objetivo a proteção do patrimônio contra os riscos. (SÁ, 2002a, p. 316).

Toda e qualquer célula social sujeita-se ao risco, ou seja, empresas e instituições com ou sem fins lucrativos estão sujeitas aos riscos.

O risco patrimonial, segundo SÁ (2002a, p. 315), “... é tudo o que, sendo incerto, pode vir a ocorrer com danos para a riqueza e para funções que visam à eficácia”.

Segundo o autor, o risco é um fenômeno patrimonial incerto, e é preciso proteger-se contra ele por meio de provisões e medidas acautelatórias que possam minimizar ou até anular os efeitos de quaisquer ocorrências.

Os riscos, portanto, podem acarretar perdas e conseqüentemente desequilíbrios das Funções Sistemáticas. Eles ocorrem desde as relações responsáveis pela formação do fenômeno patrimonial, sejam elas essenciais dimensionais ou ambientais. 

Existem riscos nas causas dos fenômenos patrimoniais, nos efeitos, nos tempos, nos espaços, nas quantidades, nas qualidades destes, em suas funções tal como na determinação das próprias necessidades geradoras dos meios patrimoniais. (SÁ, 2002a, p. 316).

SÁ (2002a, p. 316-317) apresenta os riscos como sendo inerentes ou potenciais. “Risco inerente é a probabilidade de lesão ao patrimônio que está contida em qualquer ocorrência de fenômeno e o risco potencial é a probabilidade de lesão já determinável, por ser conhecida a viabilidade da ocorrência”.

Como exemplo de risco em potencial, temos uma causa na justiça, pela qual o autor pede indenizações à empresa, pois já existe a probabilidade de risco, portanto, uma potencialidade concreta.

O risco em potencial existe, portanto, quando é previsível e já se sabe por determinação o quanto ele poderá lesar a riqueza.

Já os riscos inerentes podem ocorrer a partir de qualquer manifestação de existência de um fenômeno patrimonial, e até no próprio desenvolvimento das atividades aziendais, como o potencial, mas, no entanto, é imprevisível, sabe-se apenas que poderá ocorrer de surpresa.

Portanto, é de suma importância que relevante atenção seja dada no sentido de proteger a integridade patrimonial, tendo em vista não só a relevância de cada elemento a ser protegido, mas também, quanto à probabilidade de ocorrência, sejam previsíveis ou não.

2.3.4.2.7 - Sistema da elasticidade
Após abordagem dos quatro Sistemas Básicos e dos dois Sistemas Auxiliares a eles, trataremos de maneira sucinta do Sistema Complementar, que é o da Elasticidade Patrimonial.

As Teorias da Elasticidade, apesar do termo complementar, são de grande valia à Ciência Contábil, pois tratam da dimensão do patrimônio bem como sua adaptação na busca pela eficácia da riqueza, sob a égide das Funções Sistemáticas.

O professor Lopes de Sá (2002a, p. 317) nos ensina que “elasticidade patrimonial é a capacidade de adaptar o patrimônio a sua dimensão racional, competente para a promoção da plena eficácia da riqueza”.

Como visto anteriormente, toda e qualquer azienda é constituída com intuito de prosperar e conseqüentemente perdurar no tempo. Obviamente, nem sempre isso ocorre, mas a própria constituição em si já surge de alguma necessidade dos que as criaram.

Durante todo tempo, no desenvolvimento de suas atividades, as células sociais passam por momentos de crescimento, definhamento e estagnação, como já visto. Essas oscilações exigem do patrimônio adaptações quanto a sua dimensão, que terão como diretrizes a relação entre as necessidades e as funções exercidas pelos seus meios patrimoniais.

Segundo SÁ (2002a, p. 317-318).

Não é a maior quantidade de meios patrimoniais, por si só, competente para produzir a eficácia, pois deve haver uma correlação entre a estrutura do patrimônio e aquela das necessidades que motivam a geração de riqueza.[...].

Um patrimônio deve dimensionar-se, adequando-se às necessidades aziendais, de acordo com as circunstâncias oportunas.

Perde-se que o patrimônio eficaz é aquele que melhor adapta-se a essas oscilações
 (crescimento, definhamento e estagnação), ou seja, aquele que possui dimensão adequada para suprir suas necessidades.

Não é vantagem alguma possuir maior quantidade de meios patrimoniais, se na realidade são ociosos. Assim como não é sadio que os meios não supram as necessidades aziendais. É necessária a harmonia entre o tamanho da riqueza e suas necessidades, de modo que aquela possua meios com condições plenas de satisfazer a estas sem que haja ociosidade dos mesmos.

Quanto à capacidade de elasticidade do patrimônio, o professor Lopes de Sá (2002a, p. 318) nos ensina que ela é variável de atividade para outra e de uma grandeza para outra de patrimônio.

O professor ilustra ainda dizendo que é mais fácil ao comércio reduzir os estoques, mas é difícil, na maioria das vezes, à indústria fazer tais reduções sem sofrer os males da ociosidade. Uma empresa prestadora de serviços de segurança adapta-se muito melhor às questões de elasticidade que uma siderúrgica ou ainda usina hidroelétrica. Uma pequena panificadora tem facilidade em adaptar-se a reduções, o que não ocorre em uma grande indústria alimentícia. (2002a, p. 318-319).

Segundo ele, “as empresas maiores, por natureza, são de menor elasticidade no que tange a redução e, muitas vezes, até quanto à ampliação”. (SÁ, 2002a, p. 319).

Atenção deve ser dada, portanto, ao ramo de atividade e à dimensão do patrimônio aziendal quanto à elasticidade.

Cada caso é um caso, cabe aos profissionais contábeis, diferente do que ocorre na maioria das vezes na atualidade, utilizar seus conhecimentos científicos para dimensionar os patrimônios adequando-os a suas necessidades.

Isso não é tarefa fácil, não só pela complexidade das organizações perante a aplicação das teorias Neopatrimonialistas, mas também pela falta de conhecimentos verdadeiramente científicos, que lhes sejam hábeis no auxílio da gestão das células sociais.

Além disso, resistências certamente existirão, até mesmo por parte de nossos empresários, cabendo aos profissionais contábeis outro desafio: o de provar que a Contabilidade não se resume às burocracias tributárias e fiscais, mas que trata-se da Ciência da Riqueza e responsável pelo equilíbrio patrimonial das células sociais e capaz de levá-las à prosperidade. 

2.4 – A utilidade prática da doutrina neopatrimonialista

A aplicabilidade da doutrina Neopatrimonialista, assim como em qualquer novo estudo que se apresente, foi objeto de indagação.

É natural a segurança inicial com relação à aceitação de um estudo desse nível, mas, principalmente por isso, ou seja, pelo nível, após algum aprofundamento, certamente se irá perceber o quanto é valorosa a doutrina Neopatrimonialista, e que muito valeram e continuam valendo todos os esforços do professor Antônio Lopes de Sá
 e de todos que adotaram sua linha de pensamento. 

São inúmeros os seguidores dessa corrente científica no Brasil e no exterior, que vêm desenvolvendo pesquisas científicas e comprovando na prática a utilização da doutrina Neopatrimonialista nas mais diversas áreas de nossa disciplina.

Como exemplo, podemos citar alguns professores como Marco Antônio Amaral Pires, Eduardo Carvalho, César Eduardo Stevens Kroetz, Werno Hercket e outros Neopatrimonialistas, que, segundo Lopes de Sá (2003d, p. 33), utilizam os raciocínios da Teoria das Funções Sistemáticas em seus trabalhos práticos de análise de demonstrações contábeis, em perícias, em custos etc.

VENÂNCIO (2001, p. 14-15), citando SÁ (1997, p. 252), nos apresenta a Teoria das Funções Sistemáticas aplicada a um caso de Perícia Contábil, como referência metodológica na elaboração de Laudo Pericial em Belo Horizonte, para a qual atuou como perito o professor Marco Antônio Amaral Pires, anteriormente citado.

Como se pode perceber são muitas as aplicações práticas da doutrina Neopatrimonialista e que vêm provando a harmônica interatividade entre a teoria e a prática, e o grande avanço de nossa ciência nos dias atuais.

O professor Antônio Lopes de Sá (2003d, p. 33), também tem aplicado, e muito, suas teorias em experiências realizadas para produção de modelos de comportamento patrimonial, em diversas empresas como: Furnas Centrais Elétricas S/A, Siemens Ltda., Schahin Engenharia Ltda., Xerox Comércio e Indústria Ltda., Sociedade de Investigações Florestais etc., onde, segundo ele, foi possível comprovar a utilidade prática das verdades enunciadas pelos teoremas de sua Teoria Geral do Conhecimento Contábil.

O mesmo autor explica ainda que os Neopatrimonialistas que atualmente desenvolvem suas pesquisas com base na Teoria das Funções Sistemáticas, perseguem modelos de comportamento do patrimônio que possam ser úteis especialmente no campo da Contabilidade Gerencial.

A doutrina Neopatrimonialista, portanto, tem se desenvolvido consideravelmente na sua utilidade prática, continuando sua marcha evolutiva e, com ela, a Contabilidade vai ganhando, a cada momento, maior progresso, pois, a partir do momento em que uma doutrina desse nível vai ganhando utilidade prática, acaba firmando-se cada vez mais como grande avanço de nossa ciência, para a qual, como a qualquer outra, só a verdade interessa.

O Neopatrimonialismo em sua marcha evolutiva conta com uma grande aliada, mas que, infelizmente, na sua maioria, tem deixado a desejar no campo científico: as universidades.

VENÂNCIO (2001, p. 21) nos apresenta com muita propriedade a universidade como veículo de aplicação da doutrina Neopatrimonialista, entendendo que necessária seria a implantação da mesma na disciplina de Teoria da Contabilidade, que se encontra em fase deveras embrionária quanto ao estudo sistemático das teorias contábeis de suporte à explicação das transformações da riqueza.

A disciplina de Teoria da Contabilidade certamente em muito iria evoluir e dar aos universitários visão ampla do seu ramo do conhecimento, como acontece em grandes universidades de estados como a Bahia, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul, principalmente.

O Neopatrimonialismo, portanto, encontra no seio universitário ambiente favorável para sua difusão, como forma de se aprender a raciocinar em Contabilidade, contribuindo para o desenvolvimento de novas pesquisas que venham alavancar ainda mais nosso conhecimento.

3 – Conclusão

A Contabilidade atual tem se preocupado muito mais com os aspectos legais e formais, esquecendo-se do científico. 

Se a verdade sobre determinado objeto é o objetivo de toda ciência, com a Contabilidade não é diferente. Mas infelizmente na atualidade ela não apresenta a verdade sobre o patrimônio.

A preocupação com os registros e formas e em demonstrar o que foi registrado é perfeitamente válida, até porque houve avanços nesse sentido. No entanto, a Ciência Contábil não se resume a isso. Necessário se faz a explicação, interpretação e análise dos dados levantados pela Contabilidade. Estas, por sua vez, de maneira a apresentar a realidade sobre o patrimônio.

A verdade sobre as ocorrências com a riqueza por muitas vezes não nos é fornecida por meios confiáveis a estas explicações, pois o valor monetário, como visto, é relativo, e é nele que a Contabilidade se detém atualmente, afinal não existe maneira melhor de se mensurar os elementos do patrimônio. Mas o ato de se mensurar algum elemento do patrimônio já não é mais o suficiente.

Tudo tem evoluído. Os avanços tecnológicos, a globalização dos mercados, o aumento das exigências sociais, o avanço das demais ciências etc., fez surgir a necessidade de evolução também em nossa ciência.

Já não é mais possível em meio a tantos avanços nos atermos ao registro e à informação, sem, muitas vezes, nem sabermos o que estamos informando, por falta de apoio doutrinário e científico que nos auxilie na busca da verdade sobre as ocorrências com a riqueza.

A corrente científica e doutrinária do Neopatrimonialismo surgiu em decorrência das exigências modernas que recaem sobre nossa ciência, nos ensinando a pensar em Contabilidade.

Considerando que existem grupos de relações lógicas formadas pelos fenômenos patrimoniais, e que o patrimônio está organizado em sistemas compostos de elementos ou meios patrimoniais que exercem funções para satisfação de suas respectivas necessidades, o Neopatrimonialismo nos proporciona uma sistêmica do patrimônio em sua essencialidade, dimensão e ambiente.

As Funções Sistemáticas do Patrimônio nos permitem visualizar a célula social de maneira holística, ampla, não como um ente isolado, mas sim como a riqueza individualizada que é parte de um todo social e em constante interação com este.

A análise a que se propõe essa visão sistêmica da riqueza permite ao profissional contábil, por meio lógicos e científicos, a explicação das ocorrências da mesma de modo a orientar os gestores na busca de modelos patrimoniais eficazes e prósperos. Isso é possível por meio das relações ou interações existentes entre os sistemas da liquidez, resultabilidade, estabilidade, economicidade, produtividade, invulnerabilidade e elasticidade, em seus meios e necessidades a serem supridas.

Somente por meio da análise da essência dos fenômenos patrimoniais, sob a égide das Funções Sistemáticas do Patrimônio, encontraremos modelos sobre a riqueza, e sua contribuição para a eficácia e prosperidade, tão logo, explicações para o definhamento da mesma.

É preciso ater-nos ao aspecto de utilidade do patrimônio, otimizando os meios no suprimento de suas necessidades, proporcionando a empresa capacidade de liquidez, de obter bons resultados, de se manter sempre em estabilidade, de maneira econômica, com produtividade dos meios, de proteger-se contra os riscos e obtendo uma dimensão ideal do patrimônio.

Os profissionais contábeis têm a grande responsabilidade de “guiar” as empresas e instituições no caminho da prosperidade, para, quem sabe um dia, presenciarmos a prosperidade da nação como nos ensina o ilustríssimo professor Antônio Lopes de Sá.

Para isso, é necessário que as faculdades e universidades formem cada vez mais profissionais com a visão holística a que se propõe o Neopatrimonialismo. Que os meios acadêmicos, por meio da inclusão desta valorosa corrente científica e filosófica em suas grades curriculares, sejam verdadeiros difusores dessa idéia e que cada vez mais surjam trabalhos que venham a dilatá-la.

Assim como um médico, por exemplo, faz uso da medicina para salvar vidas, também nós devemos, no uso da Ciência Contábil, não só salvar, mas zelarmos pelo patrimônio das células sociais na busca de sua eficácia e conseqüente prosperidade. Assim como aquele profissional possui visão sistêmica do nosso organismo, também nós devemos tê-la das empresas e instituições.

A receita nos é dada pelo Neopatrimonialismo, cabe a nós, na evolução da Contabilidade, buscar cada vez mais a aplicação desse tão valoroso conhecimento que é o Neopatrimonialismo do professor Antônio Lopes de Sá, ao qual deixamos nossos agradecimentos e admiração, pelo que construiu e continua a fazê-lo por nossa ciência e pela nação.

O presente trabalho sugere continuidade. Nossa pretensão é desenvolver uma pesquisa ao nível de pós-graduação por meio da aplicação da doutrina Neopatrimonialista, à prosperidade das micro e pequenas empresas.  
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� A presente publicação viria ainda a ser editada na Europa pelo Ministério da Economia e Fazenda da Espanha, e, a partir daí, estruturando-se em uma corrente de estudos “Neopatrimonialistas” composta de diversos seguidores, sérios analistas da mesma, escritores e pesquisadores, do Brasil e do exterior, que continuam a desenvolver suas pesquisas sobre a matéria, dentre os quais o professor Lopes de Sá destaca em seu artigo “Fundamentos do Neopatrimonialismo” (p. 26), referenciado neste trabalho.


� Quem nos explica também com muita propriedade é Lígia Pimenta (2003, p. 143).


� Por fenômenos patrimoniais podemos considerar: “Tudo o que ocorre, em qualquer patrimônio, volvido ou não ao lucro, em decorrência do movimento da transformação...”. (SÁ, 2000, p. 59).


 


� Apesar de não abordado, há um quinto axioma desenvolvido por SÁ e que segundo ele é de extrema importância. Trata-se do seguinte princípio: “... quando todas as células sociais forem eficazes, a sociedade, por decorrência natural, também o será”. A não abordagem do axioma se dá devido a ser o objetivo maior do trabalho  apresentar a Contabilidade como a ciência responsável pela prosperidade aziendal.


� Doutrina segundo a qual todo conhecimento tem sua origem na experiência; conhecimentos práticos devido à experiência. Que se guia exclusivamente pela experiência, sem noções científicas. (FERREIRA, 1969, p. 446).


� Para maiores detalhes, ver artigo Bases das escolas européia e norte-americana, perante a cultura contábil e a proposta do Neopatrimonialismo do professor Antônio Lopes de Sá, publicada pela Revista Brasileira de Contabilidade, nº 139, p. 45-61, jan/fev 2003.


� Esta preocupação justifica-se principalmente pelo fato de que “a maioria das falências das liquidações de empresas, está ligada a problemas de interação entre as eficácias da liquidez e da resultabilidade”. (SÁ, 2002a, p. 242).


� Infelizmente são poucas as instituições de ensino que apresentam o Neopatrimonialismo como verdadeiro avanço em nossa ciência. Muitos profissionais entram no mercado de trabalho sem se quer ouvir falar sobre o assunto, quanto mais ter conhecimento do que se trata. Essa falta de difusão Neopatrimonialista por meio da universidade, acarreta uma grande perda à nossa ciência, de maneira que, se houvesse, traria uma enorme bagagem doutrinária aos futuros profissionais.


� Reditividade, segundo SÁ (2002a, p. 216), é a capacidade de um capital produzir o rédito, diferente de rentabilidade que é a capacidade de produzir lucro.


� Para maiores detalhes ver capítulo “Teoria do Valor” da obra “Teoria da Contabilidade” do professor Antônio Lopes de Sá, editada pela Atlas em 2002.


� A palavra “capital” utilizada pelo autor está sendo empregada para expressar “... tudo o que foi aplicado a todo o patrimônio ...”. (SÁ, 2002a, p. 218).


� Para maiores detalhes sobre as influências da célula social ao seu mundo exterior, ou seja, ao social, ver capítulos: Teoria da Economicidade e Teoria da Prosperidade da obra Teoria da Contabilidade do professor Antônio Lopes de Sá, editada pela Atlas em 2002.


� As oscilações, como já visto, podem ser causadas tanto por fatores externos como: ciclos dos negócios, políticas do governo, concorrência, inovações tecnológicas etc., como também por agentes internos a azienda tais como: técnicas produtivas dos elementos do patrimônio, enfim, ações dos gestores sobre a riqueza.


� Uma frase marcante, e que entendi espelhar muito bem os esforços do professor, foi a seguinte: “O nosso extremo respeito aos nossos leitores, a essa classe à qual dediquei toda minha vida para edificar algo sério e profundo no campo da cultura científica, é o responsável pela difusão do ineditismo referido cujas bases confio na esperança de que os neopatrimonialistas de nossa época possam dilatar...” (SÁ, 2002a, p. 15-16).





